
OParlamento Estadual
atuou de forma in-
tensa este ano. Um

total de 154 reuniões ordiná-
rias e nove extraordinárias,
com a aprovação de 3.427
proposições, sendo 245 pro-
jetos, 1.861 indicações,
1.319 requerimentos e duas
Propostas de Emenda à
Constituição (PEC) foi o sal-
do das atividades legislativas
no período. Outras 136 pro-
posições continuam em tra-
mitação, nove foram arqui-
vadas, 23 rejeitadas e 28 re-
tiradas de pauta. O presi-
dente da Alepe, Guilherme
Uchoa (PDT), destacou o
grande número de proposi-
ções apresentadas pelos
deputados, 221. "Isso de-
monstra a atividade par-
lamentar intensa nesta Casa
durante o ano", observou. 

Uchoa também citou pro-
jetos importantes para o de-
senvolvimento de Pernam-
buco analisados pelo Poder
Legislativo, a exemplo dos
que beneficiam o Pólo de
Poliéster, as microempresas
do Pólo de Confecções do
Agreste e os consumidores
de energia elétrica, além do
que permite o parcelamento
de débitos tributários de
IPVA em atraso. As aprova-
ções da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) 2008, do
Plano Plurianual (PPA)
2008-2011 e da Lei Orça-
mentária Anual (LOA) 2008,
o primeiro orçamento elabo-
rado pela gestão do gover-
nador Eduardo Campos
(PSB), também foram regis-
tradas. Simultaneamente, as
15 Comissões Permanentes
emitiram 1.292 pareceres e a
Casa realizou 52 reuniões
solenes. 

As iniciativas imple-
mentadas pela Mesa, entre
elas, as que visam valorizar
o servidor da Casa, foram
mencionadas. Uchoa exem-
plificou, citando a progres-
são funcional e o reajuste
salarial de 5%. "Além dis-
so, a Mesa retomou a pro-
moção de reuniões itineran-
tes em cidades do Interior.
Realizamos debates impor-
tantes nas cidades de Ca-
ruaru (maio), pela passa-
gem dos 150 anos do mu-
nicípio, e em Garanhuns
(agosto). A iluminação de
Natal, feita por meio de
uma parceria inédita com a
iniciativa privada (a em-
presa de telefonia Oi), re-

sultou custo zero para o Le-
gislativo." 

A ênfase ao talento e à
história nordestinos, como
o Projeto Segunda Cultural,
que traz, mensalmente,
para o Plenário, artistas
regionais; e a recuperação
de documentos históricos, a
partir o Projeto Resgate
Pernambucano, também foi
enfocada. Uchoa acrescen-
tou, no balanço das ativida-
des, a aprovação da lei que
cria uma fundação na As-
sembléia Legislativa, para
que o Parlamento possa
obter a concessão de um ca-
nal próprio de TV, seguindo
orientação do Ministério
das Comunicações. 

Outra questão foi a apro-
vação, na última quinta-
feira (20), do projeto de
construção de um novo
anexo do Palácio Joaquim
Nabuco, que abrigará os
gabinetes parlamentares, a
Primeira Secretaria e a Pre-
sidência. A proposta estru-
tural foi elaborada pelos
arquitetos Carlos Fernando
Pontual e Luciana Pontual.
Com o prédio, que será er-
guido com recursos pró-
prios, os parlamentares te-
rão gabinetes padronizados,
mais espaçosos e com ba-
nheiros privativos.   

"Foi um ano muito po-
sitivo. Agradeço ao gover-
nador Eduardo Campos o

respeito demonstrado ao
Poder Legislativo e, em no-
me da Mesa Diretora, agra-
deço aos deputados pela
parceria, ajuda, participa-
ção e por saberem enaltecer
os valores éticos e morais
da Casa Joaquim Nabuco.
Minha gratidão se estende,
ainda, aos funcionários e a
todos os que contribuíram
para aperfeiçoarmos os
trabalhos  desta Casa em
2007. No próximo ano, a
Assembléia continuará lu-
tando pelo desenvolvimen-
to do Estado e pela melho-
ria da qualidade de vida da
população", afirmou. 

O primeiro-secretário da
Assembléia, deputado João

Fernando Coutinho (PSB),
destacou o esforço da Mesa
Diretora em aperfeiçoar o
trabalho da Casa por meio
de uma gestão moderna. "A
1ª Secretaria promoveu di-
versas festividades para
integrar o servidor, como
na passagem do Dia das
Mães, Dia da Mulher, Se-
mana Santa, São João e Dia
do Funcionário Público.
Também investimos maci-
çamente para melhorar o
sistema de informatização
da Casa, tornando o traba-
lho parlamentar mais ágil",
comentou. 

As atividades legisla-
tivas serão retomadas no
dia 1o de fevereiro. 
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Legislativo presta contas
do trabalho realizado

Mais de 3.400 proposições aprovadas pelos parlamentares

MESA - Presidente Guilherme Uchoa e o 1º secretário João Fernando Coutinho enfatizaram a atuação da Casa em prol do desenvolvimento de Pernambuco

RINALDO MARQUES
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Agradecimentos
IZAÍAS RÉGIS

O primeiro vice-
presidente da Casa,
deputado Izaías Régis
(PTB), desejou Feliz
Natal e um ano novo de
muito trabalho e
irmandade para todos os
parlamentares e
funcionários da Casa.
“Este ano, adquiri
grandes amigos e quero
fortalecer essas
amizades”, salientou o
parlamentar. Izaías
também agradeceu ao
presidente da Alepe,
deputado Guilherme
Uchoa (PDT), a
confiança e a
oportunidade que lhe
foram dadas ao exercer a
função na Mesa
Diretora, substituindo,
inclusive, em algumas ocasiões, o presidente da Casa Joaquim Nabuco.
Foi eleito para o segundo mandato com 33.195 votos. Régis defende o
desenvolvimento estadual por meio da educação e da cultura. Como
deputado tem como principais áreas de atuação: saúde, educação,
cultura, defesa da cidadania e do consumidor. 

ERIBERTO MEDEIROS
Em seu

primeiro
ano como
deputado
estadual,
Eriberto
Medeiros
(PTC)
aproveitou
o período
natalino
para
agradecer
aos
funcioná-
rios e
parlamen-
tares o
empenho em tornar  2007 um ano produtivo para o Estado. “Desejo um
feliz Natal e próspero Ano Novo a todos. É uma satisfação trabalhar em
uma Casa onde não existe baixo nem alto clero. Todos são iguais e há
respeito”, enfatizou o parlamentar. Eriberto destacou, ainda, a
importância da paz, da transparência, da lealdade e seriedade para a
vida em sociedade. O parlamentar, que já foi vereador do Recife,
conseguiu ser eleito para a Casa Joaquim Nabuco com 24.349 votos.
Atualmente, é líder do PTC e integra diversas Comissões Permanentes,
como  Assuntos Internacionais, Ética, Legislação e Justiça e Redação
de Leis.

SEBASTIÃO RUFINO
O deputado

Sebastião
Rufino (DEM)
expressou,
ontem, durante
a última
reunião plenária
deste ano, sua
satisfação em
voltar à Casa.
Ele ficou como
primeiro
suplente do
Democratas e
ocupou a vaga
deixada por
Romário Dias,
que assumiu o
cargo de conselheiro no Tribunal de Contas do Estado (TCE-PE), em
junho deste ano. "Voltei feliz e satisfeito, pois reencontrei velhos
companheiros. Vivemos um novo tempo e uma nova forma de
administrar. Também gostaria de agradecer à minha família, porque é
no aconchego do lar onde recebemos o amor e o estímulo para seguir
em frente. Agradeço  o apoio concedido pela Mesa Diretora, em nome
do presidente da Casa, Guilherme Uchoa (PDT), e do primeiro-
secretário João Fernando Coutinho (PSB); o líder do meu partido
Augusto Coutinho (DEM); os deputados Antônio Moraes (PSDB) e
Pedro Eurico (PSDB) e a bancada feminina da Casa", ressaltou. 

ESMERALDO SANTOS
O mês

natalino
também foi
destacado
pelo
deputado
Esmeraldo
Santos (PR),
que desejou
um ano novo
de paz e
felicidade e
agradeceu
aos
funcionários
e parlamen-
tares da Casa.
"Todos temos
uma função e somos importantes naquilo que fazemos", frisou, saudando
os servidores da limpeza, da Assistência de Comunicação Social, da
Assistência Legislativa, do Cerimonial e de todos os outros setores. O
republicano lembrou que, neste primeiro mandato, fez diversas
reivindicações para São Caetano, mas só conseguiu uns caminhões-pipas
para a cidade. "Tenho esperança de que, no próximo ano, os problemas da
minha região serão solucionados", disse. Esmeraldo contou que esteve em
São Caetano, na última quarta-feira, com o secretário de Transportes,
Sebastião Oliveira Júnior, resolvendo a questão das vias locais na BR-232.
"Vamos ter passarela, redutores de velocidade e iluminação", comemorou.

FOTOS: RINALDO MARQUES
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Os funcionários da
empresa Conserbens

que realizam serviços
gerais na Alepe foram
prestigiados com um
almoço e a entrega de
cestas básicas. A iniciativa,
implementada pelo atual
presidente da Casa,
deputado Guilherme Uchoa
(PDT), quando ele foi
primeiro-secretário da
Casa, reuniu cerca de 90
pessoas. "As
confraternizações
estimulam a aproximação
entre os deputados e servidores", avaliou o pedetista, que participou da festa. Para
Antônio Galdino, um dos funcionários mais antigos, o encontro é importante, pois
valoriza os que trabalham na Casa Joaquim Nabuco. A ascensorista Maria das
Graças acredita que, em 2008, o Poder Legislativo dará continuidade ao bom
trabalho que vem realizando. Também estiveram presentes   os  deputados Izaías
Régis (PTB), Esmeraldo Santos (PR)  e Sérgio Leite (PT). 

Funcionalismo
JOÃO BITTA

Otrabalho desenvol-
vido pela Comissão
de Educação da Ale-

pe levou a presidente do co-
legiado, deputada Teresa
Leitão (PT), a se pronunciar
enfatizando os resultados
obtidos pelo colegiado este
ano. O grupo, segundo a
petista, trabalhou com base
em um planejamento que
teve três focos principais:
debater a política educacio-
nal com a participação dos
principais sujeitos do Es-
tado que lidam com o seg-
mento; trabalhar de forma
interdisciplinar, relacionan-
do educação e cultura; e
funcionar como um canal de
interlocução com a so-
ciedade. Este último ponto
foi considerado pela depu-
tada o mais exitoso.

"Realizamos várias au-
diências públicas e um
grande evento, o 2º Seminá-
rio de Educação do Poder
Legislativo, promovido em
junho. Implementamos uma
forma diferente de come-
morar o Dia do Professor,
celebrando o Mês da Edu-
cação. Durante todo o mês
de outubro, pelo qual se
distribuem as datas come-
morativas do professor, da
criança e do funcionário pú-
blico, enchemos esta Casa
com a representação social.
Foram gestores municipais
e estaduais, estudantes e
professores, servidores da
Educação, organizações

não-governamentais e
universidades participando
das discussões", detalhou.

O lançamento, em agos-
to, do Plano Educacional
em Direitos Humanos, pelas
Comissões de Educação e
de Defesa da Cidadania, foi
outra ação importante. O
ex-ministro de Direitos Hu-
manos e atual presidente do
PT de Minas Gerais, Nil-
mário Miranda, afirmou, na
ocasião, que somente a
Constituição Federal de
1988 contemplou o tema de
forma moderna. 

Ao todo, o colegiado
aprovou 30 projetos ao
longo de 2007, sendo cinco
no primeiro semestre e 25
no segundo. 

A parlamentar ressaltou
que o bom desempenho é
fruto de um trabalho con-
junto entre toda a equipe da
Comissão. "Divido o êxito

com os deputados Terezinha
Nunes (PSDB); com o vice-
presidente da Comissão,
Antônio Moraes (PSDB);
Geraldo Coelho (PTB); Sol-
dado Moisés (PSB), de pre-
sença sempre assídua nas
reuniões; Carlos Santana
(PSDB); Elias Lira (DEM);
Esmeraldo Santos (PR),
que, embora suplente,
acompanhou de perto todos
trabalhos da Comissão; Lu-
ciano Moura (PCdoB), e
Sílvio Costa Filho (PMN),
que foi substituído pela
deputada Nadegi Queiroz
(PMN)", declarou.

O apoio da assessoria do
colegiado e de todos os fun-
cionários da Casa também
foi lembrado. "Desejo um
Natal com muita paz e jus-
tiça social. Que neste pe-
ríodo de renovação, pos-
samos buscar forças para
enfrentar 2008", frisou. 

Educação analisa
ações de 2007

Ênfase ao debate com lideranças e profissionais
Nas últimas semanas, a

cidade do Paulista ganhou des-
taque na imprensa e o fato foi
lembrado, ontem, pela depu-
tada Ceça Ribeiro (PSB). O
município conseguiu, em
apenas um ano, receber 11
novas empresas e espera a
inauguração do Nassau
Shopping e de uma monta-
dora de ônibus. Outras me-
lhorias na saúde, educação,
assistência social e segurança
também foram lembradas.

Com os novos empreendi-
mentos, Paulista receberá
mais investimentos, benefi-
ciando a população. Conheci-
da como Cidade das Chami-
nés, ao longo dos anos, a lo-
calidade teve muitas de suas
fábricas fechadas, provocan-
do desemprego. "Esse pro-
gresso deve fazer renascer a
esperança de crescimento",
afirmou Ceça.

Para a socialista, o tra-
balho realizado pelo governo
municipal promove o cresci-
mento sustentável, a geração
de emprego e renda e a me-
lhoria da qualidade de vida
das pessoas. A montadora,

que será no terreno da antiga
Hering, vai gerar 600 empre-
gos e contará com investi-
mento de R$ 150 milhões.
No mesmo local, deverão
ainda ser instalados dez for-
necedores da fábrica de
ônibus.

De acordo com a par-
lamentar, por meio de
recursos próprios, foram
construídas várias escolas e
outras, ampliadas. Os
professores participaram de
capacitação profissional e os
servidores foram valorizados.
Na saúde, o Programa Saúde

da Família (PSF) foi
ampliado e o Governo esta-
dual, em parceria com a pre-
feitura, está viabilizando a
construção do Hospital
Miguel Arraes. Também
foram feitos investimentos na
assistência social, com
programas para as famílias e
construção de casas popula-
res. Em segurança, o mu-
nicípio participou de ações
importantes envolvendo o
Pacto pela Vida.

“Desejo a todos um Feliz
Natal e um Ano-Novo de
muita paz", comentou.

RINALDO MARQUES

EMPREGO - Ceça Ribeiro citou o Nassau Shopping 
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DISCURSO - Teresa falou da valorização do professor

Região metropolitana

Paulista cresce e
atrai empresas

O avanço da bactéria En-
terococcus faecium no Esta-
do, registrado ontem na pri-
meira página do caderno de
Cidades, do Jornal do Com-
mercio, preocupa a deputada
Terezinha Nunes (PSDB).
"De acordo com a matéria,
foram detectados 52 novos
casos em apenas 20 dias. Isso
é um sintoma de calamida-
de", alertou a parlamentar,
pedindo que o Poder Executi-
vo tome providências. Desde
o início de 2007, a bactéria
atingiu 119 pessoas em 13
unidades de saúde.

A publicação aponta que,
no Hospital Agamenon Ma-
galhães (HAM), na Tama-
rineira, a situação é tão crítica
que um andar inteiro foi in-
terditado. "É fundamental
que a Universidade de Per-
nambuco (UPE), a Universi-
dade Federal de Pernambuco
(UFPE), as faculdades de

Medicina e todos aqueles que
têm vinculação com a saúde
em Pernambuco prestem
socorro", afirmou, salientan-
do a importância do apoio da
sociedade para reverter a
situação. 

A tucana lembrou que o
deputado Pedro Eurico (PS-
DB) também usou a tribuna

para tratar a questão e, na
ocasião, foram solicitadas
informações à Secretaria
Estadual de Saúde. Ainda
assim, segundo a deputada,  o
quadro nas Unidades de
Terapia Intensiva (UTI) e
enfermarias das unidades
públicas se agravou. "O jor-
nal diz que se houver in-
teresse, para garantir que
esses profissionais tenham os
equipamentos necessários,
será difícil que a bactéria se
alastre. Se o problema vem
crescendo, é porque está
faltando vigilância", criticou.

Para Terezinha, o governo
poderá contar com a iniciati-
va privada. "Existem UTIs
nos hospitais privados que
podem receber esses
doentes, mas é necessário
que o governo reconheça a
gravidade da situação e tome
as medidas necessárias",
observou.

RINALDO MARQUES

TEREZINHA - Matéria JC

Contaminação

Bactéria deixa unidades
de saúde em alerta



Elogios ao desempenho
de Eduardo Campos
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Promover a aproxima-
ção do Poder Legis-
lativo com a socieda-

de foi o foco da Comissão
de Desenvolvimento Eco-
nômico. Ontem, durante a
última reunião plenária do
ano, o presidente do co-
legiado, deputado Sebastião
Rufino (DEM), apresentou
o relatório dos trabalhos
realizados no segundo se-
mestre. Na ocasião, Rufino
entregou o documento ao
presidente da Casa, deputa-
do Guilherme Uchoa
(PDT). 

De acordo com o inte-
grante do Democratas, o co-
legiado "buscou cumprir
determinações do Regi-
mento Interno do Parla-
mento, promovendo estu-
dos, ouvindo a sociedade e
fazendo da Casa Joaquim
Nabuco um instrumento
extremamente democrático
que visa ao desenvolvi-
mento econômico do Es-
tado". "Procuramos fazer

um trabalho que gerou bons
resultados. Agradeço o
apoio e a determinação de
todos os integrantes do co-
legiado, deputados titulares
e suplentes, além da equipe
técnica", afirmou Rufino.

No segundo semestre de
2007, o grupo de trabalho
realizou sete audiências pú-
blicas, cinco reuniões ordi-
nárias e analisou 30 proje-
tos, dos quais 19 foram do
Poder Executivo e 11 do
Legislativo. Entre as pro-
posições, 24 foram aprova-
das, uma foi rejeitada, duas
retiradas de pauta e duas
continuam em tramitação
na Casa. 

Um dos projetos acatados
foi o de nO 133/07, de autoria
da deputada Terezinha Nu-
nes (PSDB), que veta a
construção de presídios e
penitenciárias em locais pró-
ximos aos centros urbanos e
das zonas de interesse tu-
rístico. Outra matéria apro-
vada foi o Projeto de Lei nO

182/07, do Executivo, dis-
pondo a aplicação, no Esta-
do, da Lei Complementar
Federal nO 123, instituindo o
Estatuto Nacional das Mi-
croempresas e da Empresa
de Pequeno Porte.

No município de Bom
Conselho, no Agreste, a
Comissão avaliou a insta-
lação de uma fábrica de
alimentos da Perdigão,
que deve começar a fun-
cionar em março de 2009.

A reunião aconteceu no
Colégio Nossa Senhora do
Bom Conselho e viabili-
zou a apresentação de me-
lhorias para a cidade, a fim
de subsidiar o complexo
agroindustrial que vai se

desenvolver com a che-
gada da empresa. Os in-
vestimentos estimados pa-
ra a implantação do com-
plexo são na ordem R$
280 milhões. Cerca de mil
empregos diretos e três mil
indiretos serão gerados.
Para Rufino, "a Perdigão
fez uma ótima escolha,
pois Bom Conselho, uma
das maiores bacias lei-
teiras de Pernambuco, vai
desenvolver um complexo
agroindustrial importante
não só para a região, mas
para todo o Estado". 

O colegiado ainda discu-
tiu  o transporte comple-
mentar no Interior, a situa-
ção das Praias de Porto de
Galinhas, Muro Alto e Ma-
racaípe, as distorções de
preços entre a aquisição de
álcool nas fontes produtoras
e a entrega às distribuido-
ras, incentivos fiscais e a
política de desenvolvimento
do Pólo de Confecções do
Agreste, entre outros.  

Desenvolvimento Econômico
prioriza audiências públicas

Preço do álcool e empreendedorismo foram alguns dos temas abordados
RINALDO MARQUES

BOM CONSELHO - Recentemente, colegiado avaliou instalação da Perdigão no município

Um balanço "negativo" do
primeiro ano de gestão do go-
vernador Eduardo Campos
(PSB) foi feito, ontem, pelo
líder da Oposição, Pedro Eu-
rico (PSDB), na última reu-
nião Plenária de 2007. O par-
lamentar explicou que, este
ano, o papel da bancada foi
defender os interesses do po-
vo pernambucano, sem abrir
mão de fiscalizar as ações do
Executivo. 

De acordo com o tucano, o
atual Governo encontrou os
cofres públicos equilibrados,
do ponto de vista da Lei de
Responsabilidade Fiscal, e
um ambiente propício para a
atração de novos investi-
mentos.

Apesar disso, "Pernambu-
co continua pobre, violento e
sem alternativas para a po-
pulação jovem. Somos o se-
gundo Estado do País com o
pior índice de desenvolvi-
mento juvenil, porque é o que

mais mata jovens", lamentou.
Para o deputado, o Execu-

tivo tem Secretarias demais e
trabalho de menos. Ele ques-
tionou quais as iniciativas das
Secretarias de Esportes e da
Juventude.  "Espero que, no
futuro, o Poder tenha agilida-
de para realizar ações em
favor da saúde, da educação e
da segurança”, enfatizou.

RINALDO MARQUES

EURICO - Cobranças

O deputado Aglaílson Jú-
nior (PSB) usou a tribuna, na
manhã de ontem, para agra-
decer ao governador Eduar-
do Campos (PSB) as ações
que promoveram o desen-
volvimento do Estado em
2007. O parlamentar desta-
cou a industrialização do
Interior e citou as empresas
que chegaram à Vitória de
Santo Antão, este ano, a Sa-
dia e a Gyotoku, que fabrica
porcelanato. De acordo com
Aglaílson Júnior, Eduardo
Campos tirou do papel vários
projetos que só eram men-
cionados pela imprensa, a
exemplo da refinaria.

"A partir de 1O de janeiro,
vamos implantar o maior
parque industrial que Vi-
tória de Santo Antão já viu.
Eduardo Campos tem de-

monstrado por qual motivo
brilhou durante o tempo em
que passou nesta Casa, no
Congresso Nacional e como
ministro da Ciência e Tec-
nologia, fazendo história

neste Brasil afora. Pernam-
buco fez o maior governa-
dor de todos os tempos",
declarou o parlamentar.

Aglaílson Júnior des-
tacou, também, o trabalho

da deputada federal Ana
Arraes, mãe do governador.
"É uma pessoa que me
ensinou a amá-la e com a
qual fiz política em várias
cidades do Interior. Ana
Arraes está brilhando no
Congresso Nacional", res-
saltou. 

O parlamentar agradeceu
ao presidente da Alepe,
deputado Guilherme Uchoa
(PDT), pelo "brilhante tra-
balho que vem desenvol-
vendo à frente da Casa", aos
demais integrantes da Mesa
Diretora e a todos os que
compõem o Poder Legis-
lativo.

O socialista desejou um
feliz Natal e um próspero
ano-novo a todos os parla-
mentares e ao povo pernam-
bucano.

RINALDO MARQUES

NEGÓCIOS - Aglaílson apontou crescimento de Vitória

Investimento
Líder da Oposição volta

a avaliar Governo

Política
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LEI Nº 13.380, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.
EMENTA: Declara de Utilidade Pública a Associação Comunidade Obra de Maria (OPUS MARIAE).

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do artigo 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º É declarada de Utilidade Pública a Associação Comunidade Obra de Maria (OPUS MARIAE), com sede na cidade do Recife.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições contrárias.

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, 
em 21 de dezembro de 2007.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA TEREZINHA NUNES.

LEI Nº 13.381, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007.
EMENTA: Institui no calendário oficial do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do artigo 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência, cujos objetivos são:

I – sensibilizar e conscientizar a sociedade e os órgãos públicos e privados sobre os direitos fundamentais, especialmente o direito à
cidadania, das pessoas com deficiência;

II – promover das ações de Organizações;

III – estimular o debate sobre o tema da deficiência em geral;

IV – tornar públicos os programas, as políticas públicas e as ações em defesa da pessoa com deficiência.

Art. 2º As comemorações da Semana Estadual da Pessoa com Deficiência ocorrerão, anualmente, no período de 21 a 28 de agosto.

Art. 3º Durante a Semana Estadual da Pessoa com Deficiência, serão realizadas atividades sobre a temática do deficiente, inclusão
social, educação especial, geração de oportunidades de trabalho, esporte e lazer para pessoas com deficiência, divulgação de avanços
técnico-científicos e médicos que visem ao bem-estar dos deficientes.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, 
em 21 de dezembro de 2007.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO AIRINHO DE SÁ CARVALHO.

ATA DA CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2007.

PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO IZAÍAS RÉGIS.

AOS 20 (VINTE) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2007 (DOIS MIL E SETE), ÀS 14 (CATORZE) HORAS E 30 (TRINTA)
MINUTOS, COM A PRESENÇA DOS DEPUTADOS AGLAILSON JÚNIOR, AIRINHO DE SÁ CARVALHO, ANDRÉ CAMPOS, ANTÔNIO
FIGUEIRÔA, ANTÔNIO MORAES, AUGUSTO CÉSAR FILHO, BARRETO, BRINGEL, CARLA LAPA, CARLOS SANTANA, CEÇA
RIBEIRO, CIRO COELHO, CLAUDIANO MARTINS, CLODOALDO MAGALHÃES, CORONEL JOSÉ ALVES, DOUTORA NADEGI,
EDSON VIEIRA, EDUARDO PORTO, ERIBERTO MEDEIROS, ESMERALDO SANTOS, GERALDO COELHO, ISABEL CRISTINA,
ISALTINO NASCIMENTO, IZAÍAS RÉGIS, JOÃO FERNANDO COUTINHO, JOSÉ QUEIROZ, LOURIVAL SIMÕES, MANOEL
FERREIRA, MARCANTÔNIO DOURADO, MIRIAM LACERDA, PEDRO EURICO, RAIMUNDO PIMENTEL, RICARDO TEOBALDO,
SEBASTIÃO RUFINO, SÉRGIO LEITE, SOLDADO MOISÉS, TERESA LEITÃO E TEREZINHA NUNES, TENDO JUSTIFICADO SUAS
AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA, AUGUSTO COUTINHO, ELIAS LIRA, ELINA CARNEIRO, EVERALDO CABRAL,
GUILHERME UCHÔA, HENRIQUE QUEIROZ, JOÃO NEGROMONTE, LUCIANO MOURA, MAVIAEL CAVALCANTI E PASTOR
CLEITON COLLINS, CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE, DEPUTADO IZAÍAS RÉGIS, DECLARA
ABERTA A REUNIÃO. OCUPAM, RESPECTIVAMENTE, AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO E DE SEGUNDO-SECRETÁRIO
OS DEPUTADOS JOÃO FERNANDO COUTINHO E MIRIAM LACERDA. LIDA, É APROVADA A ATA DA REUNIÃO ANTERIOR.
PROSSEGUINDO, O SENHOR PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO PRIMEIRO-SECRETÁRIO, QUE PROCEDE À LEITURA DO
EXPEDIENTE. ISTO FEITO, O SENHOR PRESIDENTE O ENVIA À PUBLICAÇÃO. NO HORÁRIO RESERVADO AO PEQUENO
EXPEDIENTE, O SENHOR PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA À DEPUTADA MIRIAM LACERDA, QUE RESSALTA A INSTALAÇÃO
DA INDÚSTRIA DE METAIS DO NORDESTE – ALNOR – NO MUNICÍPIO DE CARUARU. CONTINUANDO, INFORMA QUE A
INDÚSTRIA GERARÁ CEM EMPREGOS DIRETOS NA PRIMEIRA FASE DE IMPLANTAÇÃO E QUATROCENTOS NA FASE
POSTERIOR E POSSIBILITARÁ UMA MELHOR CONDIÇÃO DE VIDA PARA MUITAS FAMÍLIAS DO MUNICÍPIO. USA DA PALAVRA O
DEPUTADO ESMERALDO SANTOS PARA REGISTRAR OS QUARENTA E QUATRO ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO
MUNICÍPIO DE INGAZEIRA. CONTINUANDO, TECE UM HISTÓRICO DO MUNICÍPIO. FINALIZANDO, COMENTA QUE O
ACONTECIMENTO POLÍTICO MAIS IMPORTANTE DO MUNICÍPIO FOI QUANDO O ENTÃO GOVERNADOR SENHOR MIGUEL
ARRAES, NO ANO DE MIL, NOVECENTOS E SESSENTA E TRÊS, SANCIONOU A LEI QUE TRANSFORMOU O DISTRITO DE
INGAZEIRA EM MUNICÍPIO. SEGUE NA TRIBUNA A DEPUTADA TERESA LEITÃO PARA DEMONSTRAR PESAR PELO
FALECIMENTO DO EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DA CIDADE DO RECIFE, SENHOR MIGUEL BATISTA, MAIS
CONHECIDO COMO MIGUELZINHO. O SENHOR VICE-PRESIDENTE SOLICITA UM MINUTO DE SILÊNCIO EM HOMENAGEM AO
SENHOR MIGUEL BATISTA. NA SEQÜÊNCIA, A DEPUTADA TEREZINHA NUNES REGISTRA OS NÚMEROS APRESENTADOS NO
BALANCETE DA SECRETARIA DA FAZENDA, O QUAL MOSTRA QUE A ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL PROMOVEU UMA GRANDE
RETRAÇÃO NO QUE SE REFERE AOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS NO ESTADO E REGISTRA CRESCIMENTO MENOR NA
ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL, INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS. CONTINUANDO, CONSTATA
QUE O GOVERNADOR DO ESTADO NÃO CUMPRIU A PROMESSA QUE FEZ AOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DE QUE
PROMOVERIA AUMENTOS SALARIAIS CORRESPONDENTES À RECEITA ESTADUAL. TEREZINHA APONTOU QUE, APESAR DE
TER INICIADO DOIS MIL E SETE COM DINHEIRO EM CAIXA, OS INVESTIMENTOS CAÍRAM PELA METADE EM RELAÇÃO A DOIS
MIL E SEIS. PARA A DEPUTADA, ESTADO QUE NÃO INVESTE, NÃO CRESCE E NÃO PRODUZ EMPREGOS. FINALIZANDO,
CONCLUI QUE A FALTA DE PREPARO E DE PROJETOS DA ATUAL GESTÃO NÃO TROUXE NADA DE NOVO EM UM ANO DE
MANDATO E OS NÚMEROS DA SEGURANÇA PÚBLICA, DA EDUCAÇÃO E DO TURISMO TAMBÉM NÃO APRESENTARAM
PROGRESSOS PALPÁVEIS. FINALMENTE COM A PALAVRA O DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ, ÚLTIMO ORADOR INSCRITO NO
PEQUENO EXPEDIENTE, QUE REBATE AS CONSIDERAÇÕES DA DEPUTADA TEREZINHA NUNES, AFIRMANDO QUE SE TRATA
DE UMA VISÃO MÍOPE DE UMA GESTÃO QUE USOU APENAS VINTE E CINCO POR CENTO DO TEMPO. CONTINUANDO,
LEMBRA QUE NO ANO DE DOIS MIL E SEIS, NO FINAL DOS OITO ANOS DA GESTÃO ANTERIOR, OS SENHORES EX-
GOVERNADORES JARBAS VASCONCELOS E MENDONÇA FILHO TIVERAM MAIS DE DOIS BILHÕES DE REAIS DA VENDA DA
COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO – CELPE – PARA ALAVANCAR O PROGRESSO, DIMINUIR AS DIFERENÇAS
SOCIAIS, AVANÇAR NA SAÚDE E NA EDUCAÇÃO, MAS NADA DISSO FOI FEITO. FINALIZANDO, ENFATIZA QUE O PRINCIPAL DA
ADMINISTRAÇÃO DE EDUARDO CAMPOS É O CUIDADO COM A POPULAÇÃO. FAZENDO USO DA PALAVRA, O SENHOR
PRESIDENTE COMUNICA QUE ESTEVE COM O GOVERNADOR DO ESTADO NO MUNICÍPIO DE GARANHUNS, ONDE ESTE
ASSINOU A ORDEM DE SERVIÇO PARA A CONSTRUÇÃO DA BARRAGEM QUE RESOLVERÁ O PROBLEMA DE ABASTECIMENTO
D'ÁGUA DOS MUNICÍPIOS DE GARANHUNS E SÃO JOÃO. A DEPUTADA TEREZINHA NUNES SOLICITAAO SENHOR PRESIDENTE
DIREITO DE RESPOSTA, POR TER SIDO CITADA PELO DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ, AMPARADO NO ARTIGO 212, § 5º, DO
REGIMENTO INTERNO, QUE O CONCEDE. ATO CONTÍNUO, A DEPUTADA TEREZINHA NUNES COBRA RESPOSTA DA EQUIPE
DO GOVERNADOR DO ESTADO QUANTO À PESQUISA DO DATAFOLHA INSTITUTO DE PESQUISAS QUE COLOCA O
GOVERNADOR DO ESTADO EM QUARTO LUGAR NA APROVAÇÃO POPULAR, ATRÁS DO ESTADO DO CEARÁ, AO PASSO QUE
NO GOVERNO JARBAS/MENDONÇA O GOVERNADOR DO ESTADO DE ENTÃO OCUPOU A PRIMEIRA POSIÇÃO NO PERÍODO DE
OITO ANOS. ENCERRADO O PEQUENO EXPEDIENTE, O SENHOR PRESIDENTE ANUNCIA A ORDEM DO DIA. SUBMETIDOS AO
PLENÁRIO, SÃO APROVADOS EM DISCUSSÃO ÚNICA OS PARECERES DA COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS NºS 1283/2007 A
1288/2007, QUE OFERECEM REDAÇÃO FINAL AOS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS 275/2007, 347/2007, 403/2007, 406/2007,
409/2007 E 431/2007, RESPECTIVAMENTE. SUBMETIDO AO PLENÁRIO O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 81/2007, DISPENSADO
O INTERSTÍCIO NA FORMA REGIMENTAL, DISCUTE-O O DEPUTADO ESMERALDO SANTOS, SENDO APROVADO EM SEGUNDA
DISCUSSÃO. SUBMETIDO AO PLENÁRIO, É APROVADO EM SEGUNDA DISCUSSÃO O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 313/2007,
COM AS EMENDAS MODIFICATIVA Nº 01 E SUPRESSIVA Nº 02, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E
JUSTIÇA. SUBMETIDO AO PLENÁRIO, É APROVADO EM SEGUNDA DISCUSSÃO O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO DE LEI
ORDINÁRIA Nº 353/2007, TENDO A EMENDA MODIFICATIVA Nº 03, APRESENTADA PARA O SEGUNDO TURNO, DE AUTORIA DA
DEPUTADA TEREZINHA NUNES, RECEBIDO PARECER CONTRÁRIO DA PRIMEIRA COMISSÃO, DISPENSADO O INTERSTÍCIO NA
FORMA REGIMENTAL. SUBMETIDO AO PLENÁRIO, É APROVADO EM SEGUNDA DISCUSSÃO O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº
392/2007, COM AS EMENDAS MODIFICATIVAS NºS 01 E 02 E ADITIVA Nº 03, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, DISPENSADO O INTERSTÍCIO NA FORMA REGIMENTAL. SUBMETIDO AO PLENÁRIO, É APROVADO EM
SEGUNDA DISCUSSÃO O PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 401/2007, COM AS SUBEMENDAS MODIFICATIVA Nº 01 E ADITIVA Nº
02, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. ENCERRADA A ORDEM DO DIA, O SENHOR
PRESIDENTE ANUNCIA O GRANDE EXPEDIENTE, CONCEDENDO A PALAVRA AO DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO, QUE
RESSALTA QUE O TRABALHO DESENVOLVIDO NO PRIMEIRO ANO DE MANDATO DO GOVERNADOR DO ESTADO TEVE COMO
OBJETIVO AUMENTAR A CADEIA PRODUTIVA, COM A REDUÇÃO DA CARGA DO ICMS, TIRANDO DA INFORMALIDADE
PEQUENOS EMPRESÁRIOS E MICROEMPRESÁRIOS. CONTINUANDO, REGISTRA A SITUAÇÃO CAÓTICA NA QUAL O ATUAL
GOVERNO DO ESTADO ENCONTROU A EDUCAÇÃO PÚBLICA E ASSINALOU QUE FORAM FEITAS VÁRIAS OBRAS DE INFRA-
ESTRUTURA, ALÉM DA REQUALIFICAÇÃO DOS PROFESSORES E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E AFIRMA QUE O
GOVERNADOR DO ESTADO GARANTIU A DESCENTRALIZAÇÃO DA ECONOMIA AO LEVAR GRANDES INDÚSTRIAS PARA O
INTERIOR DO ESTADO, ASSUMIU VÁRIAS OBRAS NÃO CONCLUÍDAS OU DEMANDADAS MAS NÃO REALIZADAS PELA GESTÃO
ANTERIOR. PROSSEGUINDO, RESSALTA QUE A ADMINISTRAÇÃO ATUAL TEM MOSTRADO CORAGEM E CONDIÇÃO POLÍTICA
DE ATUAR. FINALIZANDO, PROPÕE QUE SEJA REALIZADO UM DEBATE NO PRIMEIRO SEMESTRE DO ANO VINDOURO SOBRE
A ECONOMIA DO ESTADO COMPARANDO A ATUAL GESTÃO COM A ADMINISTRAÇÃO PASSADA. O ORADOR É APARTEADO
PELA DEPUTADA TEREZINHA NUNES. FINALMENTE COM A PALAVRA O DEPUTADO CIRO COELHO, ÚLTIMO ORADOR INSCRITO
NO GRANDE EXPEDIENTE, QUE ALERTA PARA A GRAVE SITUAÇÃO DA SECA NO SEMI-ÁRIDO PERNAMBUCANO, QUE TEM
PROVOCADO DANOS PROFUNDOS AO HOMEM SERTANEJO E AGRESTINO. CONTINUANDO, ACREDITA QUE O GOVERNO
FEDERAL ESTÁ INSENSÍVEL AO PROBLEMA E NÃO TEM ESTABELECIDO POLÍTICAS PARA ATENUAR AS DIFICULDADES DE UM
MILHÃO E MEIO DE PESSOAS QUE SOFREM COM A SECA E QUE A OFERTA DE DONATIVOS E A CONSTRUÇÃO DE CISTERNAS
SÃO PALIATIVOS PARA O POVO. CONTINUANDO, COBRA A REATIVAÇÃO DE PROJETOS NO VALE DO SÃO FRANCISCO
PARADOS POR ORDEM DO GOVERNO FEDERAL, COMO O PORTAL DE PETROLINA E A IRRIGAÇÃO DE IBIMIRIM. FINALIZANDO,
FAZ VÁRIAS SUGESTÕES AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA PARA O ENFRENTAMENTO DO PROBLEMA, COMO A ADOÇÃO DE
TAXAS DE JUROS NEGATIVAS E SUBSIDIADAS PARA A PRODUÇÃO, A IMPLANTAÇÃO DE OBRAS HÍDRICAS E O RETORNO DA
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE – SUDENE, ESTABELECENDO NOVAS POLÍTICAS DE
DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE. O ORADOR É APARTEADO PELA DEPUTADA TEREZINHA NUNES. NADA MAIS HAVENDO
A TRATAR, O SENHOR PRESIDENTE ENCERRA A REUNIÃO CONVOCANDO A PRÓXIMA PARA AMANHÃ ÀS DEZ HORAS.

ATA DA CENTÉSIMA QÜINQUAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
DÉCIMA SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO GUILHERME UCHÔA.

AOS 21 (VINTE E UM) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2007 (DOIS MIL E SETE), ÀS 10 (DEZ) HORAS, COM A
PRESENÇA DOS DEPUTADOS AGLAILSON JÚNIOR, AIRINHO DE SÁ CARVALHO, ANTÔNIO FIGUEIRÔA, ANTÔNIO MORAES,
AUGUSTO CÉSAR FILHO, AUGUSTO COUTINHO, BRINGEL, CARLA LAPA, CARLOS SANTANA, CEÇA RIBEIRO, CIRO COELHO,
CLAUDIANO MARTINS, CLODOALDO MAGALHÃES, CORONEL JOSÉ ALVES, DOUTORA NADEGI, EDSON VIEIRA, EDUARDO
PORTO, ELIAS LIRA, ELINA CARNEIRO, ERIBERTO MEDEIROS, ESMERALDO SANTOS, EVERALDO CABRAL, GERALDO
COELHO, GUILHERME UCHÔA, HENRIQUE QUEIROZ, ISABEL CRISTINA, ISALTINO NASCIMENTO, IZAÍAS RÉGIS, JOÃO
FERNANDO COUTINHO, JOÃO NEGROMONTE, JOSÉ QUEIROZ, LOURIVAL SIMÕES, LUCIANO MOURA, MANOEL FERREIRA,
MARCANTÔNIO DOURADO, PASTOR CLEITON COLLINS, PEDRO EURICO, RAIMUNDO PIMENTEL, RICARDO TEOBALDO,

Atas

Leis

PODER LEGISLATIVO
Mesa Diretora: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Izaías Régis; 2º Vice-
Presidente, Deputado Ciro Coelho; 1º Secretário, Deputado João Fernando Coutinho; 2º Secretário, Deputado
Raimundo Pimentel; 3º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 4º Secretário, Deputado Henrique Queiroz. Pro-
curadoria Geral, Ismar Teixeira Cabral (procurador-geral); Superintendência Geral, Paulo César Menezes
Teixeira (Superintendente-geral); Assistência Legislativa, Ana Olímpia Celso de M. Severo (Assistente Chefe);
Superintendência Administrativa, Adriana Alves Araújo (Superintendente); Superintendência de Recursos
Humanos, Karla de Fátima Mendes Vieira (Superintendente); Superintendência de Modernização
Institucional e Tecnológica, Braulio José de Lira C. Torres; Superintendência de Planejamento e Execução
Orçamentária e Financeira, Marcelo Cabral e Silva (Superintendente); Cerimonial, Francklin Bezerra Santos
(Assistente de Cerimonial); Assistência de Saúde e Medicina Ocupacional, Aldo Mota (Assistente Médico); Assistência de Segurança
Legislativa, Coronel Ricardo Ferreira de Lima (Assistente Chefe); Escola do Legislativo, Jurandir Bezerra Lins (Assistente Educacional);
Auditagem, Gildo Dantas Correia de Góis (Auditor-chefe); Assistência de Comunicação Social, Cláudia Lucena (Assistente de
Comunicação Social); Chefe de Departamento de Imprensa, Marconi Glauco; Editora: Andréa Tavares; Redatores: Antônio Azevedo,
Fernanda Rodrigues, Larissa Rodrigues, Renata Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna Araújo; Fotografia: Roberto Soares
(Gerente de Fotografia), Breno Laprovítera, Carlos Oliveira, João Bitta, Moisés Barbosa e Rinaldo Marques; Diagramação e Editoração
Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de Departamento de Rádio e TV: Ana Lúcia Lins; Repórteres: Carolina
Flores, Rosângela Almeida, Silvana Fonseca e Verônica Barros; Operadores de Som: Aristides Pandelis Frangakis e Alcidézio Ramos;
Estagiários: Andréa Neves, Hortência Cecílio, Priscilla Aguiar, Rodrigo Ferreira e Solange Mendonça: Endereço: Palácio Joaquim Na-
buco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3217-2368. Fax 3217-2107. PABX 3217.2211. Nosso E-mail:
dimprensa@alepe.pe.gov.br. 

Nosso endereço na Internet http://www.alepe.pe.gov.br



SEBASTIÃO RUFINO, SÉRGIO LEITE, SOLDADO MOISÉS, TERESA LEITÃO E TEREZINHA NUNES, TENDO JUSTIFICADO SUAS
AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ALBERTO FEITOSA, ANDRÉ CAMPOS, BARRETO, MAVIAEL CAVALCANTI E MIRIAM LACERDA,
CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR PRESIDENTE, DEPUTADO GUILHERME UCHÔA, DECLARA ABERTA A
REUNIÃO. OCUPAM, RESPECTIVAMENTE, AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO E DE SEGUNDO-SECRETÁRIO OS
DEPUTADOS ERIBERTO MEDEIROS E SEBASTIÃO RUFINO. LIDA, É APROVADA A ATA DA REUNIÃO ANTERIOR.
PROSSEGUINDO, O SENHOR PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO PRIMEIRO-SECRETÁRIO, QUE PROCEDE À LEITURA DO
EXPEDIENTE. ISTO FEITO, O SENHOR PRESIDENTE O ENVIA À PUBLICAÇÃO. O SENHOR PRESIDENTE REGISTRO O
ANIVERSÁRIO DO DEPUTADO CORONEL JOSÉ ALVES, COMPLETADO NO DIA DE HOJE. NO HORÁRIO RESERVADO AO
PEQUENO EXPEDIENTE, O SENHOR PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA À DEPUTADA TEREZINHA NUNES, QUE COMENTA
MATÉRIA PUBLICADA NA EDIÇÃO DO JORNAL DO COMMERCIO SOBRE A BACTÉRIA ENTEROCOCCUS FAECIUM, PARECENDO
CONSTITUIR UMA EPIDEMIA, AFIRMANDO QUE O QUADRO SE AGRAVOU NAS UNIDADES DE TERAPIA INTENSIVA E
ENFERMARIAS DOS HOSPITAIS PÚBLICOS. USA DA PALAVRAA DEPUTADA TERESA LEITÃO PARA FAZER UM BALANÇO SOBRE
A ATUAÇÃO EXTREMAMENTE POSITIVA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, A QUAL PRESIDE, AFIRMANDO QUE O
COLEGIADO DISCUTE A PROBLEMÁTICA DA POLÍTICA RELATIVA À EDUCAÇÃO, TENDO REALIZADO VÁRIAS AUDIÊNCIAS
PÚBLICAS, DISCUTINDO DURANTE TODO O MÊS DE OUTUBRO PRÓXIMO PASSADO COM ORGANIZAÇÕES NÃO-
GOVERNAMENTAIS E COM A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONTINUANDO, COMEMORA QUE A COMISSÃO ENCERRA ESTE
ANO APROVANDO TODOS OS PROJETOS A ELA SUBMETIDOS. FINALIZANDO, AGRADECE AOS MEMBROS DA COMISSÃO,
DEPUTADOS TEREZINHA NUNES, ANTÔNIO MORAES, GERALDO COELHO, SOLDADO MOISÉS, CARLOS SANTANA, ELIAS LIRA,
ESMERALDO SANTOS, LUCIANO MOURA E DOUTORA NADEGI, AOS ASSESSORES DA MESMA E AOS SERVIDORES DESTA
CASA POR SUA COLABORAÇÃO, DESEJANDO A TODOS UM FELIZ NATAL. SEGUE NA TRIBUNA O DEPUTADO IZAÍAS RÉGIS
PARA DESEJAR FELIZ NATAL AOS DEPUTADOS E FUNCIONÁRIOS DESTA CASA, RELATANDO QUE NESTE ANO FEZ MUITOS
AMIGOS. CONTINUANDO, AGRADECE AO PRESIDENTE DESTE PODER EM LHE CONFIAR POR DIVERSAS VEZES A
PRESIDÊNCIA DAS REUNIÕES PLENÁRIAS, DESEJANDO-LHE SAÚDE. FINALIZANDO, DESEJA UMA MESA DIRETORA ABERTA
AOS SERVIDORES E DEPUTADOS, AGRADECENDO A TODOS OS DIRETORES DA MESA, CITANDO AS SENHORAS ANA OLÍMPIA
CELSO DE MIRANDA SEVERO E MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE VASCONCELOS. NA SEQÜÊNCIA, A DEPUTADA CEÇA
RIBEIRO DESTACA A DIVULGAÇÃO POR PARTE DO GOVERNO DO ESTADO NO TOCANTE AO CRESCIMENTO E AO
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO, RESSALTANDO AS MATÉRIAS DEDICADAS AO MUNICÍPIO DE PAULISTA, COM A CHEGADA
DE ONZE EMPRESAS, LEVANDO UM APORTE DE CERCA DE CENTO E CINQÜENTA MILHÕES DE REAIS COM O OBJETIVO DE
MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO COM EMPREGO E RENDA E INVESTIMENTOS NAS ÁREAS DE HABITAÇÃO,
EDUCAÇÃO E SAÚDE. A SEGUIR, O DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS REGISTRA SATISFAÇÃO POR TER ENCONTRADO
NESTA CASA RESPEITO ENTRE TODOS, SEM A DISTINÇÃO EXISTENTE NO CONGRESSO NACIONAL ENTRE BAIXO E ALTO
CLEROS, SENDO UMA CASA DE IGUAIS, DE CONVIVÊNCIA COM O GOVERNO DO ESTADO. CONTINUANDO, RESSALTA QUE
PERTENCE À BANCADA DO GOVERNO E CRITICA AS PESSOAS QUE, EM INCOERÊNCIA COM SEUS ASSESSORES, FAZEM
PARTE DO MESMO. FINALIZANDO, DESEJA FELIZ NATAL AO POVO DA CIDADE DO RECIFE E AFIRMA SE SENTIR FELIZ POR
CONVIVER COM PESSOAS COMO O DEPUTADO GERALDO COELHO. OCUPA A TRIBUNA O DEPUTADO ESMERALDO SANTOS
PARA AGRADECER A DEUS PELA SAÚDE DE TODOS. CONTINUANDO, AFIRMA QUE ESTE É UM MÊS DE CONFRATERNIZAÇÃO,
DO QUAL TIRA UMA GRANDE LIÇÃO DOS DEPUTADOS DESTA CASA TRABALHANDO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO.
FINALIZANDO, AGRADECE AO PRESIDENTE DESTE PODER E AOS SERVIDORES DA CASA PELA CONVIVÊNCIA E PARABENIZA
A ESCOLA DO LEGISLATIVO PELO TRABALHO DESENVOLVIDO. VEM À TRIBUNA O DEPUTADO SEBASTIÃO RUFINO PARA
FALAR DE SUA ALEGRIA COM SEU RETORNO A ESTA CASA E COM O INGRESSO DO SENHOR ROMÁRIO DIAS, EX-DEPUTADO
DESTA CASA, PARA O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. CONTINUANDO, RELATA QUE NESTA CASA REENCONTROU
VELHOS AMIGOS E FEZ NOVOS E AGRADECE AO PRESIDENTE DESTE PODER, QUALIFICANDO-O COMO AMIGO COERENTE,
PESSOA FIRME E CORRETA E DO QUAL NÃO ESTEVE AFASTADO NEM UM SÓ MOMENTO. PROSSEGUINDO, AFIRMA QUE
DEUS ESTÁ SEMPRE ENTRE NÓS E AGRADECE AO DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO POR SER SEU LÍDER, AO DEPUTADO
ANTÔNIO MORAES, POR SEU AMIGO, E AOS DEPUTADOS PEDRO EURICO E TEREZINHA NUNES PELA CONVIVÊNCIA,
PARABENIZA A BANCADA FEMININA POR REPRESENTAR O PARLAMENTO PERNAMBUCANO E AGRADECE POR TUDO AO
PRESIDENTE DA CASA, À FAMÍLIA, À SENHORA FÁTIMA, SUA ESPOSA, E À SENHORA MARIANA, SUA FILHA, A NOSSA
SENHORA DA CONCEIÇÃO E A NOSSA SENHORA DE SANTANA. FINALIZANDO, ENTREGA AO PRESIDENTE DESTE PODER O
RELATÓRIO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. DANDO CONTINUIDADE, O DEPUTADO AGLAILSON JÚNIOR
AGRADECE POR TUDO AO PRESIDENTE DESTE PODER, À MESA DIRETORA E AOS SERVIDORES DESTA CASA,
ESPECIALMENTE AOS DA ASSISTÊNCIA LEGISLATIVA. CONTINUANDO, RELATA AÇÕES DO GOVERNO DO ESTADO DURANTE
ESTE ANO, COMO A INDUSTRIALIZAÇÃO LEVADA A EFEITO NO INTERIOR DO ESTADO E IMPLANTAÇÃO DO PARQUE
INDUSTRIAL NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. FINALIZANDO, AGRADECE POR TUDO À DEPUTADA FEDERAL ANA
ARRAES. FAZENDO USO DA PALAVRA, O SENHOR PRESIDENTE CONVIDA TODOS A ALMOÇAR COM OS PRESTADORES DE
SERVIÇO QUE TRABALHAM NESTA CASA E PROFERE DISCURSO, FAZENDO UM BALANÇO DAS ATIVIDADES DESTE PODER
NESTE ANO, COMO SEGUE, NA ÍNTEGRA. “TÓPICOS BALANÇO DA ALEPE 2007 PARA ENTREVISTA COM O PRESIDENTE -
BALANÇO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS – A CASA RECEBEU, AO LONGO DO ANO DE 2007, 3.709 PROPOSIÇÕES. DESSE
TOTAL, 3.414 FORAM APROVADAS, ENTRE ELAS, 180 PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA, 19 PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR
E 43 PROJETOS DE RESOLUÇÃO. VALE RESSALTAR O NÚMERO DE PROJETOS DE LEI APRESENTADOS PELOS DEPUTADOS:
221, O QUE DEMONSTRA A ATIVIDADE PARLAMENTAR. - DESTACAMOS A APROVAÇÃO DE PROJETOS IMPORTANTES PARA O
DESENVOLVIMENTO DE PERNAMBUCO, COMO OS QUE BENEFICIAM O PÓLO DE POLIÉSTER; AS MICROEMPRESAS; OS
CONSUMIDORES DE ENERGIA ELÉTRICA; O PÓLO DE CONFECÇÕES; O QUE PARCELA OS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO IPVA;
ENTRE TANTOS OUTROS. - RESSALTAR INICIATIVAS TOMADAS EM CONJUNTO COM A MESA DIRETORA –
DESCENTRALIZAÇÃO DAS AÇÕES. TODOS OS INTEGRANTES PARTICIPAM DAS MAIS IMPORTANTES DECISÕES DA CASA,
POIS HÁ REUNIÕES MENSAIS DO COLEGIADO. - INICIATIVAS QUE VALORIZAM O SERVIDOR, COMO A PROGRESSÃO
FUNCIONAL PARAAQUELES QUE MERECEM E REAJUSTE DE 5% NOS SALÁRIOS. -  RETOMADA DAS REUNIÕES ITINERANTES.
ESTE ANO, REALIZADAS EM CARUARU, PELA PASSAGEM DOS 150 ANOS DA CIDADE, E EM GARANHUNS. - LEI QUE CRIA UMA
FUNDAÇÃO NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA VISANDO À OBTENÇÃO DE CANAL PRÓPRIO DE TV, SEGUINDO ORIENTAÇÃO DO
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. - EVENTO DE INAUGURAÇÃO DA ILUMINAÇÃO DE NATAL – PARCERIA INÉDITA COM A
INICIATIVA PRIVADA - A EMPRESA OI -, QUE RESULTOU EM CUSTO ZERO PARA A CASA JOAQUIM NABUCO. - ÊNFASE ÀS
INICIATIVAS CULTURAIS, COMO O PROJETO SEGUNDA CULTURAL, COM EVENTOS QUE VALORIZAM A CULTURA
PERNAMBUCANA TODA PRIMEIRA SEGUNDA-FEIRA DE CADA MÊS. NO PRÓXIMO MÊS DE FEVEREIRO, ESTAMOS
PROGRAMANDO UM EVENTO COMEMORATIVO AOS 5 ANOS DO PROJETO.  RECUPERAÇÃO DE DOCUMENTOS HISTÓRICOS,
COM O PROJETO RESGATE PERNAMBUCANO. ACERVO RARO GUARDADO NO ARQUIVO, COMO A DECLARAÇÃO DE BENS DO
EX-GOVERNADOR AGAMENON MAGALHÃES.” FINALMENTE COM A PALAVRA O DEPUTADO PEDRO EURICO, ÚLTIMO ORADOR
INSCRITO NO PEQUENO EXPEDIENTE, QUE LAMENTA A AUSÊNCIA DA BANCADA DO GOVERNO, PARABENIZA O DEPUTADO
ESMERALDO SANTOS POR SUA FRANQUEZA E HUMILDADE, CRITICA O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO, ESPERANDO QUE ELE
SE RETRATE. CONTINUANDO, REAFIRMA QUE A BANCADA DE OPOSIÇÃO EXERCEU PAPEL FUNDAMENTAL NESTA CASA,
ACRESCENTANDO QUE NA DEMOCRACIA A OPOSIÇÃO É SINÔNIMO DE LIBERDADE PARA PROTESTAR CONTRA O QUE
CONSIDERA ERRADO NO PODER. PROSSEGUINDO, CRITICA A POSIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO NO ENFRENTAMENTO DA
VIOLÊNCIA, PERQUIRINDO SOBRE AS AÇÕES E NOMES DOS TITULARES DAS SECRETARIAS DE JUVENTUDE E EMPREGO E DE
ESPORTES NO INTUITO DE INFORMAR A POPULAÇÃO. FINALIZANDO, LAMENTA QUE FALAM MUITO NA HERANÇA MALDITA
DEIXADA PELO ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL ANTERIOR E COMENTA QUE O ESTADO CRESCEU NOS ÚLTIMOS OITO ANOS,
TORNANDO-SE UM ESTADO EQUILIBRADO. ENCERRADO O PEQUENO EXPEDIENTE, O SENHOR PRESIDENTE PASSA À ORDEM
DO DIA. SUBMETIDOS AO PLENÁRIO, SÃO APROVADOS EM DISCUSSÃO ÚNICA OS PARECERES DA COMISSÃO DE REDAÇÃO DE
LEIS NºS 1291/2007 A 1295/2007, QUE OFERECEM REDAÇÃO FINAL AOS PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA NºS 81/2007, 313/2007,
353/2007, 392/2007 E 401/2007, RESPECTIVAMENTE. NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, O SENHOR PRESIDENTE ENCERRA A
REUNIÃO CONVOCANDO A PRÓXIMA PARA O DIA PRIMEIRO DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E OITO ÀS DEZ HORAS.

CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA EM 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

EXPEDIENTE

PARECER Nº 1289 - DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA opinando favorável a Subemenda Substitutiva nº 01 da 1ª
Comissão ao Projeto de Lei nº 353.
A Imprimir.

PARECER Nº 1290 - DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA opinando favorável a Subemenda Substitutiva nº 01 da 1ª Comissão
ao Projeto de Lei nº 353.
A Imprimir.

PARECERES NºS 1291, 1292 E 1294 - DA COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS dando Redação Final aos Projetos de Lei nº 81, 313 e
392.
A Imprimir.

PARECER Nº 1293 - DA COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS dando Redação Final ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 353.
A Imprimir.

PARECER Nº 1295 - DA COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS dando Redação Final ao Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 401.
A Imprimir.

Parecer N° 1257/2007
A COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS, tendo presente o Substitutivo nº01 ao Projeto de Lei Ordinária Desarquivado nº 48/2007, já
aprovado com sua respectiva Subemenda, em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Dispõe sobre o processo de Produção do Queijo Artesanal e dá outras providências.

Art. 1º É considerado queijo de coalho artesanal o queijo produzido em Pernambuco, a partir do leite fresco e cru de bovinos e bubalinos,
retirado e beneficiado na propriedade de origem, que apresente consistência firme, cor e sabor próprios, massa uniforme, isenta de
corantes e conservantes, com ou sem olhaduras mecânicas.

Art. 2º Na produção do queijo de coalho artesanal serão adotados os seguintes procedimentos:

I – o processamento será iniciado 120 (cento e vinte) minutos após o começo da ordenha;
II – a produção se fará com leite que não tenha sofrido tratamento térmico;
III – serão utilizadas como ingredientes culturas lácteas naturais como soro fermentado ou soro-fermento, coalho e sal;
IV – o processo de produção se desenvolverá com a observância das seguintes fases:
a) Filtração;
b) Adição de fermento natural e coalho;
c) Coagulação;
d) Corte da Coalhada;
e) Mexedura;
f) Dessoragem;
g) Enformagem;
h) Prensagem;
i) Salga seca.

Art. 3º A qualidade do queijo de coalho artesanal e sua adequação para o consumo serão asseguradas por meio de:
I – Produção com leite proveniente de rebanho sadio devidamente inspecionado; que não apresente sinais clínicos de doenças infecto-
contagiosas e cujos testes oficiais de zoonoses, tais como brucelose e tuberculose, apresentem resultados negativos, de acordo com as
normas estabelecidas pela legislação estadual vigente;
II – Certificados de Registro do Estabelecimento e Registro do Produto emitidos pela Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária de
Pernambuco – ADAGRO;
III – cadastro do produtor na Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco - ADAGRO.

Parágrafo Único. Os produtores de queijo artesanal deverão integrar os programas de qualificação dos produtos, instituídos pela Empresa
de Pesquisas Agropecuária do Estado de Pernambuco – IPA e pela Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco –
ADAGRO, para o cumprimento das exigências necessárias à obtenção dos Certificados referidos no inciso II do caput deste artigo.

Art. 4º A água utilizada na produção do queijo de coalho artesanal será potável e incolor, armazenada em cisterna revestida e protegida
do meio exterior, ou poço artesiano.
§ 1º A cisterna a que se refere este artigo será tampada e construída em cimento ou outro material sanitariamente aprovado.
§ 2º A queijaria disporá de água para limpeza e a higienização de suas instalações na proporção de 03 (três litros) para cada litro de leite.
§ 3º A água utilizada no estabelecimento, assim como os produtos elaborados, serão submetidos às análises físico-química e
microbiológica, conforme disciplinado pela ADAGRO.

Art. 5º Na instalação da queijaria serão cumpridas as seguintes exigências:
I – Localização distante de fontes produtoras de mau cheiro;
II – Impedimento de acesso de animal e/ou pessoas estranhas à produção;
III – Construção em alvenaria segundo normas técnicas estabelecidas pela ADAGRO.

Parágrafo Único. A queijaria poderá ser instalada junto a estábulo local de ordenha, respeitando as seguintes condições:
I – Inexistência de comunicação direta entre o estábulo e a queijaria;
II – Condições higiênicas no estábulo.

Art. 6º A queijaria terá os seguintes ambientes:
I – Área para recepção do leite;
II – Área destinada à produção com capacidade de produzir, no máximo, 100 (cem) quilos/dia;
III – Área para armazenamento /expedição do produto;
IV – Área para depósito de embalagem e ingredientes;
V – Área para limpeza e armazenamento dos latões.

Art. 7º As características técnicas dos equipamentos necessários à produção do queijo de coalho artesanal, bem como os critérios de
higienização das instalações e equipamentos deverão estar de conformidade com a legislação estadual vigente.

Art. 8º São obrigatórios, para comercialização do queijo de coalho artesanal, o certificado do registro do estabelecimento e o certificado
do registro do produto na ADAGRO.

Parágrafo Único. Aos queijos mantidos sob refrigeração receberão embalagem plástica inerte e asséptica de maneira que se evite a
contaminação física, química ou microbiológica do produto, obedecendo as normas técnicas vigentes.

Art. 9º O transporte do queijo de coalho artesanal se fará em veículo com carroceria fechada, e em caixas de isopor ou similar, providas
de tampa e vedação, mantendo-se a temperatura recomendada de até 10º C (dez graus centígrados), sem a presença de nenhum outro
produto, a fim de evitar deformação, contaminação ou comprometimento da qualidade e do sabor.

Art. 10. Somente poderá ostentar na embalagem a denominação “Queijo de Coalho Artesanal”, o que for produzido em conformidade
com as disposições desta Lei e das normas constantes no Decreto que a regulamentar.

Art. 11. Esta Lei será regulamentada através de Decreto do Poder Executivo.

Parágrafo Único. Enquanto não for publicado o Decreto de que trata o caput, permanecem em vigor as normas constantes do
Regulamento de Inspeção e Fiscalização Agropecuária no Estado de Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 15.839, de 15 de junho de
1992, e alterações.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Ricardo Teobaldo
Deputado

Sala da Comissão de Redação de Leis, 
em 18 de dezembro de 2007.

Pareceres de Comissões
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Presidente: Antônio Figueirôa.
Relator : Ricardo Teobaldo.
Favoráveis os (4) deputados: Antônio Figueirôa, Elias Lira, Marcantônio Dourado, Ricardo Teobaldo.

REPUBLICADO

Parecer N° 1295/2007
A COMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS, tendo presente o Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 401/2007, já aprovado com
suas respectivas Subemendas, em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Ementa: Autoriza a criação da entidade fechada de previdência privada complementar e de plano de benefícios para
Deputados e Servidores Públicos não Efetivos da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco.

CAPÍTULO I
DA ENTIDADE E SEUS FINS

Art. 1º A Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco fica autorizada a constituir entidade fechada de previdência privada
complementar e plano de benefícios para os Deputados e Servidores Públicos não Efetivos, da Assembléia Legislativa do Estado de
Pernambuco – ALEPEPREV, sob a forma de sociedade civil sem fins lucrativos, vinculada ao Poder Legislativo, com autonomia
administrativa e financeira, e sede e foro na Capital do Estado de Pernambuco.

Art. 2º A entidade e o plano de benefícios reger-se-ão pela presente Lei, pelo Estatuto e pelo Regulamento do Plano de Benefícios
relativo ao seu e demais atos que forem baixados pelos órgãos competentes.

Art. 3º O prazo de duração da entidade é indeterminado.

CAPÍTULO II
DO OBJETO

Art. 4º A entidade tem por objeto a concessão e a manutenção de benefícios previdenciários previstos no artigo 10, mediante contribuição
de seus participantes e da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, esta como patrocinadora.

Parágrafo Único. O plano de que trata esta Lei terá caráter facultativo, contributivo e suplementar aos respectivos benefícios assegurados
pelo Regime de Previdência ao qual o Deputado e o Servidor Público não Efetivo esteja obrigatoriamente vinculado, observado o disposto
nesta Lei e os padrões mínimos fixados pelos órgãos reguladores e fiscalizadores do regime de previdência complementar.

CAPÍTULO III
DOS MEMBROS DA ALEPEPREV

Art. 5º São membros da entidade:

I – os participantes;
II – os dependentes, na forma do artigo 8º desta Lei; e
III – a patrocinadora – Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco.

Parágrafo Único. O participante e seus dependentes em gozo de benefício serão denominados de assistido.

SEÇÃO I 
DOS PARTICIPANTES

Art. 6º Poderá figurar como Participante da ALEPEPREV:

I – o Deputado Estadual inscrito no plano, no exercício do mandato;

II – o Deputado Estadual inscrito no plano que perder o mandato ou licenciado para exercer cargo ou função pública;
III – a Pessoa Física inscrita no plano que mantenham vínculo empregatício com a Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco,
excetuando-se os servidores titulares de cargo efetivo; e

IV – a Pessoa Física inscrita no plano que cessar o vínculo com a Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco;

Parágrafo Único. O parlamentar ou o servidor que se encontrar, respectivamente, na condição prevista nos incisos II ou IV deste artigo
poderão manter a inscrição no Plano nas condições previstas na legislação de regência das entidades fechadas de previdência
complementar.

Art. 7º Para figurar na condição de participante o parlamentar e o empregado de que trata esta Lei, deverá formalizar sua adesão ao
plano, vertendo a respectiva contribuição.

Parágrafo Único. Aos participantes enquadrados nos incisos II e IV do artigo 6º é facultada a manutenção da contribuição extraordinária
a cargo da Patrocinadora para cobertura do serviço passado.

SEÇÃO II 
DOS DEPENDENTES

Art. 8º Para fins desta Lei, são dependentes do participante:

I – o cônjuge ou o convivente; e

II – o filho menor de 21 anos ou inválido, aos quais se equiparam o enteado ou filho do convivente.

Art. 9º Somente terá direito ao benefício o dependente previamente inscrito no Plano.

CAPÍTULO IV
DOS BENEFÍCIOS

Art. 10. São assegurados os seguintes benefícios aos participantes e seus dependentes:

I – renda mensal de aposentadoria voluntária;
II – renda mensal de aposentadoria por invalidez permanente; e
III – renda mensal de pensão por morte.
Art. 11. Resolução da Assembléia aprovará os respectivos planos de custeio e de benefícios, o qual devera ser elaborado por consultoria
atuarial especializada, com observância às disposições legais das Leis Complementares nºs. 108 e 109, de 29 de maio de 2001.

Art. 12. A renda mensal de aposentadoria voluntária de que trata o inciso I, do artigo 10 será devida ao deputado ou servidor que se
inscrever no plano e que cumpra os seguintes requisitos de elegibilidade, observado o disposto no §2º deste artigo:

I – requerer;

II – estiver em gozo de benefício concedido pelo Regime de Previdência ao qual esteja obrigatoriamente vinculado;

III – tiver cessado o vínculo com a patrocinadora;

IV – estiver em dia com as contribuições para o plano;

V – tiver 60 (sessenta) meses de contribuição para o Plano no caso de participante que se inscrever até 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua aprovação pelo órgão governamental competente e 120 (cento e vinte) meses no caso de participante que se inscrever após
decorrido o referido prazo, observado o disposto no §1º;

VI – tiver, no mínimo, 60 (sessenta) anos de idade; e

VII – atender a todos os requisitos exigidos pelo regulamento do e pela legislação vigente.

§1º Os parlamentares que se elegerem após a vigência desta Lei bem como os servidores que forem admitidos também após a vigência
desta Lei ficam sujeito à carência de 60 (sessenta) meses de contribuição para o plano, além de cumpridas os demais requisitos previstos
nos incisos I, II, III, IV, VI e VII do caput.

§2º Para os benefícios de renda mensal de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte, aplicam-se somente os requisitos de
elegibilidade previstos nos incisos I, II e VII do caput.

Art. 13. Para os benefícios decorrentes de invalidez e morte, o regulamento do plano deverá assegurar a contratação, através de uma
sociedade seguradora autorizada a funcionar no país, um capital destinado a cobrir os riscos atuariais.

§1º O capital segurado será limitado ao montante das contribuições vincendas do participante e da patrocinadora previstas nos incisos I
e II do artigo 18, vigentes na data de sua contratação, atualizadas pela rentabilidade dos investimentos obtida no período de 12 (doze)
meses imediatamente anterior à referida data.

§2º No início de vigência do plano de benefícios as contribuições referidas no §1º serão atualizadas pela variação do INPC mais juros
de 6% ao ano pelo tempo que falta para o participante se tornar elegível a renda mensal de aposentadoria voluntária.

§3º O capital contratado comporá as rendas mensais de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte na forma estabelecida no
regulamento do plano.

Art. 14. O valor da renda mensal dos benefícios previstos no artigo 10 deverá ser calculado observado o montante das contribuições
vertidas pelo participante e pela patrocinadora acrescido do resultado dos investimentos e, se for o caso, também do capital contratado
conforme previsto no artigo 13 .

Art. 15. A condição de dependente deverá subsistir quando do evento gerador do benefício de renda mensal de pensão por morte, não
se admitindo inscrição em face de condição superveniente.

Art. 16. Cessa o pagamento do benefício de renda mensal de pensão por morte em relação ao cônjuge ou convivente que contrair
núpcias ou constituir nova união estável, bem como o filho ou que atingir a idade prevista no inciso II do artigo 8º.

Art. 17. Os reajustes dos benefícios em manutenção serão efetuados de acordo com critérios estabelecidos no regulamento do plano.

CAPÍTULO V
DAS FONTES DE RECEITAS E SUAS APLICAÇÕES

Art. 18. São fontes de receitas para a cobertura da renda mensal de aposentadoria voluntária:

I – contribuição normal mensal do participante em percentual previsto anualmente no plano de custeio, incidente sobre o subsídio mensal
do parlamentar e sobre a remuneração mensal do servidor, inscritos no plano;

II – contribuição normal mensal do Poder Legislativo, efetuada paritariamente com o participante que mantém vínculo com o patrocinador;

III – contribuições extraordinárias do Poder Legislativo efetuada para dar cobertura ao serviço passado dos participantes que ingressarem
no plano de benefícios no prazo previsto no artigo 23.

IV – contribuições facultativas dos participantes, a título de aporte, sem contrapartida do Poder Legislativo;

V – contribuição mensal do participante que cessar o vínculo com a Patrocinadora, e optar por manter sua inscrição no Plano vertendo
a sua contribuição e a da patrocinadora incidente sobre os valores previstos no inciso I;

VI – contribuição dos aposentados e pensionistas, quando for o caso, sobre o seu benefício mensal;

VII – os recursos financeiros e patrimoniais, de qualquer natureza e origem, que forem destinados ao plano ou por direito lhe
pertencerem;

VIII – as receitas patrimoniais e financeiras; e

IX – as receitas decorrentes de suas atividades.

Art. 19. São fontes de receitas para a cobertura das rendas mensal de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte:

I – contribuição do participante correspondente ao prêmio pago para cobertura do capital pactuado junto a uma sociedade seguradora
contratada pela entidade;

II – a contribuição da patrocinadora correspondente a 50% do prêmio pago para cobertura do capital pactuado junto a uma sociedade
seguradora contratada pela entidade;

Parágrafo Único. A contribuição prevista no inciso I deste artigo corresponde ao prêmio pago pela cobertura do capital
segurado na forma prevista no §1º do artigo 13 e será anualmente revista em função do valor ajustado do capital, da idade
do participante ou dependente e do tempo faltante para a concessão do benefício de renda mensal de aposentadoria
voluntária.

Art. 20. A Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco contribuirá em valores iguais aos previstos no artigo 18 para os participantes
com vínculo com a patrocinadora.

Parágrafo Único. É vedada a Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco assumir encargos adicionais para o financiamento do
plano de benefício, além daqueles previstos nos respectivos planos de custeio.

Art. 21. A alíquota de contribuição prevista no artigo 18 será anualmente revista, mediante avaliação atuarial.

Art. 22. Será assegurado pela Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco aos Deputados Estaduais no exercício de mandato na
data de vigência desta Lei, para fins de benefícios, o custeio do tempo de mandato eletivo retroativo a 12 (doze) anos ininterruptos ou
não, denominado serviço passado, conforme plano de custeio elaborado por consultoria atuarial especializada, observado o disposto no
artigo 23.

Art. 23. O direito a que se refere o artigo 22 somente será exercido pelo Deputado Estadual que promover sua inscrição no plano de
benefícios até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua aprovação pelo órgão governamental competente.

Art. 24. Será assegurado, pela Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, ao Servidor Público não Efetivo no exercício de suas
atividades na data de vigência desta lei, para fins de benefícios, o custeio do tempo de serviço anterior a sua inscrição no plano, prestado
ao legislativo na qualidade de empregado, denominado também como serviço passado, limitado a 144 (cento e quarenta e quatro) meses
ininterruptos, desde que este promova sua inscrição no mesmo prazo previsto no artigo 23.

Parágrafo Único. Será computado também, nas condições previstas no caput, como serviço passado o mandato eletivo do servidor
Público não Efetivo, ex-deputado estadual, exercido anteriormente a sua admissão na Assembléia Legislativa, desde que não superior
a 12 (doze) anos.

Art. 25. O valor das obrigações atuariais do serviço passado correspondente ao mandato eletivo previsto no artigo 22 e ao tempo de
serviço anterior do empregado previsto no artigo 24, será integralizado na forma estabelecida em Nota Técnica Atuarial elaborada por
consultoria atuarial especializada, pelo Poder Legislativo.

Art. 26. A despesa administrativa da entidade será custeada pela Patrocinadora e pelos participantes e assistidos, conforme alíquota
definido no Plano de Custeio anual, incidente sobre o subsídio do parlamentar e sobre a remuneração do servidor.

CAPÍTULO VI
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS
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Art. 27. As reservas e disponibilidades do plano serão aplicadas tendo em vista o interesse social, a segurança, a manutenção do valor
real do patrimônio e a obtenção de rentabilidade satisfatória, para cumprimento das finalidades de sua criação.

Art. 28. Os recursos disponíveis do plano serão aplicados em inversões rentáveis, na forma na política de investimentos aprovada pelo
Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO VII 
DO PATRIMÔNIO

Art. 29. Constituem patrimônio do plano :

I – os bens móveis e imóveis, os direitos e outros valores pertencentes ao plano e os que ao seu patrimônio se incorporarem;

II – a doação, o legado e os bens provenientes de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

Art. 30. O patrimônio do Plano e da entidade é autônomo e, portanto, desvinculado de quaisquer obrigações assumidas pela Assembléia
Legislativa do Estado de Pernambuco.

CAPÍTULO VIII
DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

SEÇÃO I 
DA ESTRUTURA DA ALEPEPREV

Art. 31. São órgãos da entidade:
I – o Conselho Deliberativo;
II – o Conselho Fiscal; e
III – Diretoria Executiva.

Art. 32. Os ocupantes dos cargos do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal não receberão remuneração pelo exercício de suas
funções.

Art. 33. As reuniões dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão realizadas na sede da entidade.

SEÇÃO II 
DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 34. O Conselho Deliberativo é constituído por 6 (seis) membros e igual número de suplentes dentre os participantes e assistidos,
para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução e com garantia de estabilidade, sendo:

I – 3 (três) membros e seus respectivos suplentes, representantes da Assembléia Legislativa, indicados pela Patrocinadora;

II – 3 (três) membros e seus respectivos suplentes, eleitos diretamente e pelos participantes e assistidos.

Parágrafo Único. A substituição de qualquer dos membros do Conselho Deliberativo se dará por eleição.

Art. 35. O Conselho Deliberativo terá um presidente e vice-presidente, indicados pela Assembléia Legislativa, dentre um dos seus
representantes.

§1º O vice-presidente substituirá o presidente do Conselho Deliberativo em sua ausência ou impedimento.

§2º O presidente do Conselho Deliberativo terá o voto de desempate nas decisões do Conselho.

§3º Compete ao presidente do Conselho Deliberativo convocar e presidir as reuniões.

Art. 36. O Conselho Deliberativo reunir-se-á:

I – ordinariamente, pelo menos uma vez por mês, por convocação de seu Presidente;

II – extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, por convocação do seu Presidente, do Conselho Fiscal ou de um terço dos
seus componentes.

Parágrafo Único. A convocação do Conselho Deliberativo far-se-á mediante comunicação a seus membros.

Art. 37. Ao conselho deliberativo compete a definição das seguintes matérias:

I – política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios;

II – alteração de estatuto e regulamentos dos planos de benefícios, bem como a implantação e a extinção deles e a retirada de
patrocinador;

III – gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos;

IV – autorizar investimentos que envolvam valores iguais ou superiores a cinco por cento dos recursos garantidores;

V – contratação de auditor independente atuário e avaliador de gestão, observadas as disposições regulamentares aplicáveis;

VI – nomeação e exoneração dos membros da diretoria-executiva; e

VII – exame, em grau de recurso, das decisões da diretoria-executiva.

Parágrafo Único. A definição das matérias previstas no inciso II deverá ser aprovada pela Assembléia Legislativa.

SEÇÃO IV
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 38. A Diretoria Executiva terá poderes de administração para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que
se relacionarem com as finalidades da entidade e será composta por três diretores conforme definido no seu estatuto.

Art. 39. Competem à Diretoria Executiva, especialmente, as seguintes atribuições:

I – distribuir entre seus membros as tarefas que lhe competem;

II – executar os procedimentos necessários ao atendimento da finalidade do plano, de acordo com as diretrizes do Conselho Deliberativo,
das demais normas internas e, especialmente, da legislação aplicável;

III – elaborar todos os estudos, pareceres, processos, documentos, relatórios e afins solicitados pelos Conselhos Deliberativo e Fiscal,
podendo para tanto se valer de consultorias externas e de outras prestadoras de serviços que se fizerem necessárias;

IV – elaborar e assinar o Balanço Patrimonial, Balancetes e Demonstrativos de Resultados, relativos ao Plano de Benefício administrado
pela entidade;

V – fornecer às autoridades competentes, sempre que lhes forem solicitadas, as informações previstas na legislação aplicável, sobre os
assuntos do plano e da entidade;

VI – submeter à aprovação do Conselho Deliberativo, o plano anual de operações e proposta orçamentária para a entidade e para o
Plano de Benefício;

VII – submeter à aprovação do Conselho Deliberativo os planos de custeio, a política de investimentos e os planos de alocação dos
recursos do Plano de Benefício, inclusive eventuais alterações;

VIII – submeter à aprovação do Conselho Deliberativo as alterações deste Estatuto e do Regulamento;
IX – aprovar os quadros e as lotações do pessoal da entidade, bem como o respectivo plano de cargos e salários;

X – aprovar o plano de contas do Plano de Benefício e suas alterações;

XI – apreciar recurso dos atos dos prepostos ou empregados da entidade;

XII – elaborar o regimento eleitoral e organizar e executar o processo para a eleição dos representantes dos participantes e Assistidos
como membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal. 

Art. 40. Aos membros da diretoria-executiva é vedado:

I – exercer simultaneamente atividade na Patrocinadora;

II – integrar concomitantemente o conselho deliberativo ou fiscal da entidade e, mesmo depois do término do seu mandato na diretoria-
executiva, enquanto não tiver suas contas aprovadas; e

III – ao longo do exercício do mandato prestar serviços a instituições integrantes do sistema financeiro.

SEÇÃO V
DO CONSELHO FISCAL

Art. 41. O Conselho Fiscal é constituído por 4 (quatro) membros efetivos e igual numero de suplentes, dentre os participantes e
assistidos, para um mandato de 4 (quatro) anos, vedada à recondução, sendo:

I – 2 (dois) membros, e seus respectivos suplentes, representantes da Assembléia Legislativa, indicados pela patrocinadora;

II – 2 (dois) membros, e seus respectivos suplentes, eleitos diretamente pelos participantes e assistidos.

§1º O presidente do Conselho Fiscal e seu respectivo suplente serão escolhidos, dentre os seus membros, pelos membros
representantes dos participantes e assistidos, por ocasião da posse de cada novo membro. 

§2º Em caso de empate na escolha para Presidente do Conselho Fiscal, assumirá o cargo o membro mais idoso.

Art. 42. Competem ao Conselho Fiscal, especialmente, as seguintes atribuições:

I – examinar e emitir parecer sobre os balancetes;

II – emitir parecer sobre o Balanço Patrimonial do Plano de Benefício, bem como sobre o relatório anual e a prestação de contas da
Diretoria Executiva;

III – apontar as irregularidades verificadas, sugerindo medidas saneadoras;

IV – examinar, a qualquer época, os livros e documentos fiscais do Plano de Benefício administrado pela entidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 43. A estrutura administrativa da entidade e as normas de seu funcionamento adequar-se-ão às disposições constitucionais relativas
ao órgão regulador, mediante proposta da Diretoria Executiva, aprovada pelo Conselho Deliberativo e submetida à Assembléia
Legislativa.

Parágrafo Único. É facultada a Assembléia Legislativa a cessão de pessoal à entidade, desde que ressarcidos os custos
correspondentes.

Art. 44. O Plano Previdenciário terá previsão no orçamento da Assembléia Legislativa para o exercício de 2008, e correrão por conta da
dotação orçamentária na ação 2844 – Previdência Parlamentar, na natureza da despesa 31.90.13 – Obrigações Patronais, para a
instituição do disposto nesta Lei.

Art. 45. Observado o disposto no artigo 11 desta Lei Complementar, a Resolução de que trata o artigo deverá aprovar o estatuto da
entidade e o regulamento do plano de benéficos.

Art. 46. O aposentado investido em novo mandato de Deputado Estadual terá recalculado, ao final do mandato, o valor de seu benefício
em função das contribuições feitas por ele e pela patrocinadora, respeitadas as normas estabelecidas nesta Lei.

Art. 47. Os dispêndios necessários à implementação da entidade disciplinada e do plano de benefícios previstos nesta Lei correrão por
conta das dotações consignadas ao Orçamento da Assembléia Legislativa para o exercício de 2008.

Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 49. Revogam-se as disposições em contrário.

Marcantônio Dourado
Deputado

Sala da Comissão de Redação de Leis, 
em 20 de dezembro de 2007.

Presidente: Antônio Figueirôa.
Relator : Marcantônio Dourado.
Favoráveis os (4) deputados: Aglailson Júnior, Antônio Figueirôa, Bringel, Marcantônio Dourado.

REPUBLICADO

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE Nº 08 DA COMISSÃO DE DEFESA DA CIDADANIA, REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DO
AUDITÓRIO NO 6º ANDAR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, DIA 13/06/2007 – TEMA:
PROBLEMAS DE FRONTEIRAS DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE. TENDO COMO PRESIDENTE -
TEREZINHA NUNES.

Ao décimo terceiro dia do mês de junho de dois mil e sete nas dependências do auditório da Assembléia Legislativa do Estado de
Pernambuco com a presença da Presidente da Comissão de Defesa da Cidadania Deputada Terezinha Nunes (PSDB), e do Deputado
Pedro Eurico (PSDB), membros dessa Comissão, teve início a Audiência Pública, convocada pela Deputada Terezinha Nunes para
tratar dos problemas de confrontações entre os 14 Municípios que integram a Região Metropolitana do Recife, os quais compartilham as
mesmas dificuldades e precisam buscar soluções coletivas. Os trabalhos tiveram início com uma sessão expositiva por parte dos
conferencistas convidados para compor a mesa: Dr. Marco Aurélio Farias, Promotor de Justiça do Centro de Apoio à Cidadania (CAOP)
do Ministério Público de Pernambuco (MPPE); Dr. Paulo Carvalho, gerente de Geoprocessamento de Cartografia da Agência
CONDEPE/FIDEM; Dra. Paula Mendonça, Secretária Executiva de Planejamento do Município do Recife; Dr. Fernando Lopes, Gerente
de Projetos Ambientais da Secretaria de Planejamento de Olinda; Dr. Henrique Lorena, Assessor de Planejamento Urbano da Prefeitura
de Camaragibe. Aproximadamente em 20 minutos os membros da mesa explicitaram seus pontos de vista, argumentos e expuseram
dados estatísticos, estudos e análises sobre o tema Problemas de Fronteiras dos Municípios da Região Metropolitana do Recife,
tendo como objetivo levantar as questões que atormentam a todos, averiguar exatamente quais são esses problemas e como encaminhar
uma possível solução. Dr. Paulo Carvalho, enfatizou que a delimitação dos municípios é de atribuição do Órgão Federal, no caso o
IBGE. Dr. Marco Aurélio Farias, falou sobre a preocupação com a questão da metodologia para o mapeamento dos municípios,
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sobretudo quando não se visa a área remanescente, inclusive dos municípios que não participaram do processo de desmembramento.
Dra. Paula Mendonça, explicou com detalhes, a Lei Complementar Federal de 1996 e a Emenda Constitucional nº 16, que alterou a
redação do artigo nº 18 da Constituição Federal, dando nova redação ao parágrafo 4º do referido artigo, razão pela qual foi arquivado o
Projeto de Lei Ordinária nº 577/2004 proposta pelo Governador Jarbas Vasconcelos. Ficou valendo o acordo entre os Municípios. Esse
acordo não homologado respeita o limite técnico do trabalho da Agência CONDEPE/FIDEM. O Dep. Pedro Eurico, apontou alguns
problemas existentes quando exerceu a função de Secretário de Planejamento da Prefeitura do Recife, dentre eles as URs e o Jardim
Monte Verde. O Sr. Fernando Lopes, salientou a importância da colocação dos marcos divisórios para orientar a população, ou seja,
onde as pessoas residem, e a quem reivindicar os seus direitos, como também a posição dos Prefeitos em definir um acordo juntamente
com a Assembléia Legislativa para que esse acordo seja ratificado, evitando com isso prejuízo para a população envolvida nessas áreas.
O Sr. Henrique Lorena, explicou alguns problemas envolvendo Camaragibe salientando dois deles: 1-A localidade chamada Santana
pertence ao Município de São Lourenço da Mata limitando-se com Camaragibe, no entanto o acesso e os serviços prestados a
comunidade, tais como: educação e vigilância sanitária, são executados por Camaragibe. 2-Chã da Peroba em Aldeia, inserida numa
área de preservação e proteção de mananciais, pertence ao Município do Recife, entretanto tem o seu único acesso através do Município
de Camaragibe, é na verdade área vulnerável favorecendo ao grande número existente de loteamentos clandestinos. Em relação ao
IBGE o mesmo se reporta aos setores censitários, tendo como exemplo os trechos chamados Cosme e Damião; e Jardim Primavera que
são contabilizados para o Município do Recife. A Deputada Terezinha Nunes enfatizou a ausência do IBGE na Audiência e que cobraria
uma resposta do referido órgão aos casos citados. O Sr. Maurison Gomes, falou que, no momento, Ipojuca não tem problemas relativo
a conflito Municipal salientando que Ipojuca quer seus limites demarcados. Para a Sra. Sheila Pincovsky da Agencia Condepe/Fidem,
diante do exposto e tomando como exemplo o Município do Ipojuca, na visão de técnica da referida Agência tudo é uma questão de
interpretação e não de critério Técnico, anteriormente se identificavam os limites através até de acidentes geográficos. Após a
explanação dos participantes acorreram algumas réplicas e tréplicas com propósito de que fossem esclarecidas algumas duvidas que
por ventura ainda tivessem que ser dirimida no decorrer da Audiência. Por fim, a Presidente da Comissão, Deputada Terezinha Nunes
explica a necessidade de entrar urgente em contato com o IBGE, convocando a todos para uma Reunião Extraordinária que será
realizada dia 19-06-2007, próxima terça-feira, às 9 horas, em local a ser definido, com a presença do referido órgão e da Procuradoria
da Assembléia Legislativa, esclarecendo ainda que não se está propondo o desmembramento de municípios e sim a homologação de
acordos, para ela o intuito dessa próxima reunião é que seja encaminhada uma solução. Agradeceu e convocou a todos os presentes
para o próximo encontro na terça-feira, ficando a Assessora Luziana de confirmar o local.

Recife, 28 de outubro de 2007.

Deputada Terezinha Nunes
Presidente da Comissão de Defesa da Cidadania

Membros Efetivos
Deputado Isabel Cristina
Deputado Luciano Moura
Deputado Isaltino Nascimento

Membros Suplentes
Deputado Pedro Eurico

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE Nº 09 DA COMISSÃO DE DEFESA DA CIDADANIA REALIZADA NO DIA 31 DE OUTUBRO DE
2007.

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro do ano de 2007 (dois mil e sete), às 10h (dez horas), no recinto do Plenarinho I, no quinto
andar do Anexo I, Palácio Joaquim Nabuco, sob a Presidência da Deputada Terezinha Nunes, esta Comissão reuniu-se estando presentes
os Deputados Isaltino Nascimento, Pedro Eurico e o Pastor Cleiton Collins, membros suplentes, e o Deputado Esmeraldo Santos.
Observando o quorum regimental, a Presidente declarou aberta a reunião e em seguida solicitou que o Deputado Pastor Cleiton Collins
lesse o Projeto de Lei Ordinária Nº 277/2007, (Ementa: Torna obrigatório o oferecimento de cardápio em Braille em bares e restaurantes
no Estado de Pernambuco) autoria do Deputado Maviael Cavalcanti, relator Airinho de Sá Carvalho. O Deputado Pastor Cleiton Collins
considerou a proposta de grande relevância e emitiu parecer favorável, que foi aprovado por unanimidade. Em seguida, discutiu-se o
Projeto de Lei Ordinária Nº 278/2007 (Ementa: Modifica a Lei nº13.032, de 14 de junho de 2006) de autoria do Deputado Augusto Coutinho,
relator o Deputado Luciano Moura. O Deputado Esmeraldo Santos emitiu parecer favorável e os demais deputados aprovaram por
unanimidade. Após a aprovação do referido Projeto de Lei, o Deputado Pastor Cleiton Collins teve que se ausentar da reunião. Em seguida,
a Deputada Terezinha Nunes, solicitou que o Deputado Isaltino Nascimento, autor da proposta sobre a Concessão da Medalha Zumbi dos
Palmares, fizesse uma rápida explanação, sobre a Indicação nº 1580- Concede a “Medalha Zumbi dos Palmares” a Ialorixá Dona Ivanize
Xangô. O mesmo, afirmou que a proposta é de grande relevância para o movimento negro. A proposta foi aprovada por unanimidade pelos
presentes. Prosseguindo, a Presidente iniciou à distribuição das seguintes proposições: Projeto de Lei Ordinária Nº 298/2007 de autoria
do Governador Eduardo Campos (Ementa: Estabelece a proibição da utilização de quaisquer benefícios fiscais e proibição de contratação
pela administração pública estadual, de empregadores, pessoas físicas ou jurídicas incluídas nos Cadastros de Empregadores do
Ministério do Trabalho e Emprego, que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravos), relatora Deputada Terezinha
Nunes; Projeto de Lei Ordinária Nº 308/2007 de autoria do Deputado João Negromonte (Ementa: Disciplina a fabricação e comercialização
de vestimentas militares, símbolos e acessórios e dá outras providências), relator Deputado Airinho de Sá Carvalho; Projeto de Lei
Ordinária Nº 309/2007 de autoria do Deputado Esmeraldo Santos (Ementa: Dispõe sobre a doação de brinquedos, material escolar e peças
de vestuários infantis apreendidas no Estado de Pernambuco), relator Deputado Isaltino Nascimento; Projeto de Lei Ordinária Nº 312/2007
de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães (Ementa: Institui o programa de aproveitamento de alimentos não consumidos e dá outras
providências), relator Deputado Alberto Feitosa; Projeto de Lei Ordinária Nº 313/2007 de autoria da Deputada Tereza Leitão (Ementa:
Regulamenta o funcionamento de estabelecimentos que utilizam câmaras de bronzeamento artificial e dá outras providências), relator
Deputado Luciano Moura; Projeto de Lei Ordinária Nº 319/2007 de autoria do Deputado Esmeraldo Santos (Ementa: Dispõe sobre a
reserva de vagas para Pessoas Portadoras de Necessidades Especiais na contratação do serviço terceirizado pelo Poder Público
Estadual, bem como para estagiários oferecidos pelos Órgãos Públicos Estaduais), relator Deputado Augusto Coutinho; Projeto de Lei
Ordinária Nº 320/2007 de autoria da Deputada Tereza Leitão (Ementa: Veda aos estabelecimentos comerciais a exigência de valor mínimo
para as compras com cartão de crédito), relator Deputado Edson Vieira; Projeto de Lei Ordinária Nº 335/2007 de autoria do Deputado José
Queiroz (Ementa: Concede a Romário Dias Pereira, o Título Honorífico de Cidadão do Estado de Pernambuco), relatora Deputada Isabel
Cristina; Projeto de Lei Ordinária Nº 340/2007 de autoria do Deputado Marcantônio Dourado (Ementa: Fica o Poder Executivo autorizado
a instituir a Campanha de Combate ao Bullyng, de ação interdisciplinar e de participação comunitária, nas escolas públicas e privadas do
Estado de Pernambuco), relator Deputado Pastor Cleiton Collins; Projeto de Lei Nº 343/2007 de autoria do Deputado Emanuel Bringel
(Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Empresário Edmundo Bontempo), relator Deputado Pedro Eurico.
Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a presente Reunião Ordinária. 

Recife, 31 de outubro de 2007.

Deputada Terezinha Nunes
Presidente da Comissão de Defesa da Cidadania

Deputado Isaltino Nascimento
Deputado Pastor Cleiton Collins
Deputado Isabel Cristina
Deputado Pedro Eurico

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
AUGUSTO COUTINHO NA REUNIÃO 
DO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2007.

HOMENAGEM AOS 90 ANOS DO GRUPO CORNÉLIO BRENNAND

SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS, O PRONUNCIAMENTO QUE REALIZO ESTE DIA TEM COMO
FINALIDADE HOMENAGEAR O GRUPO CORNÉLIO BRENNAND, QUE COMEMORA ESTE ANO 90 ANOS.
COM ATUAÇÃO NACIONAL, TRATA-SE DE UM DOS MAIORES GRUPOS EMPRESARIAIS DO BRASIL. SUAS EMPRESAS OPERAM
EM DIVERSOS SETORES: PRODUÇÃO DE EMBALAGEM DE VIDRO, UTILIDADES DOMÉSTICAS, GERAÇÃO DE ENERGIA E

IMOBILIÁRIO. CADA UMA DELAS, E O GRUPO COMO UM TODO, É REFERÊNCIA DE COMPETITIVIDADE, INOVAÇÃO E
QUALIDADE.
CIV, ATIAIA ENERGIA E CORNÉLIO BRENNAND DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO COMPÕEM O GRUPO E, JUNTAS, OFERECEM
PRODUTOS E SERVIÇOS DENTRO DE RIGOROSOS CRITÉRIOS DE EXCELÊNCIA DA QUALIDADE.
TERCEIRA MAIOR VIDRAÇARIA DO PAÍS, E MAIOR COM CAPITAL 100% NACIONAL, A CIV POSSUI MAIS DE 1.400
FUNCIONÁRIOS EM SUAS QUATRO UNIDADES FABRIS, SENDO DUAS EM PERNAMBUCO, UMA NO CEARÁ E UMA NA BAHIA.
ATUA COM EMBALAGENS DE VIDRO PARA INDÚSTRIAS DE ALIMENTOS, BEBIDAS E FARMACÊUTICAS. OUTRO FOCO DA
ATUAÇÃO DA CIV É O DE UTILIDADES DOMÉSTICAS. NESTE SETOR, A EMPRESA DESTACA-SE COMO EXPORTADORA,
LEVANDO SEUS PRODUTOS AOS MERCADOS DA EUROPA, AMÉRICA E ÁFRICA.
ATUANDO NA INSTALAÇÃO DE PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS (PCHS), A ATIAIA ENERGIA OPERA INVESTIMENTOS
QUE HOJE CHEGAM A MAIS DE R$ 600 MILHÕES. A EMPRESA JÁ POSSUI TRÊS PCHS EM OPERAÇÃO QUE, JUNTAS, GERAM
EM TORNO DE 150 MW DE ENERGIA, O SUFICIENTE, POR EXEMPLO, PARA ILUMINAR UMA CIDADE COM 500 MIL HABITANTES.
ATÉ O FINAL DO ANO, MAIS UMA UNIDADE SERÁ INAUGURADA E AINDA HÁ MAIS OUTRA COM PREVISÃO DE ENTRAR EM
OPERAÇÃO EM 2008.
NO NOSSO ESTADO, A CORNÉLIO BRENNAND DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO FIRMOU PARCERIA COM A ODEBRECHT
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS PARA LANÇAR UM OUSADO PROJETO NO LITORAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO. O
EMPREENDIMENTO TEM PREVISÃO DE FATURAMENTO DE US$ 1 BILHÃO NOS PRÓXIMOS DEZ ANOS. TRATA-SE DA RESERVA
DO PAIVA, PROJETO QUE OCUPARÁ UMA ÁREA DE 550 HECTARES EM 8,5 KM DE PRAIAS NESSE MUNICÍPIO DO LITORAL DO
NOSSO ESTADO. INCLUI AINDA A CONSTRUÇÃO DE UM CAMPO DE GOLFE DE DEZOITO BURACOS, ASSINADO PELO
AUSTRALIANO GREG NORMAN, QUE JÁ FOI O JOGADOR DE GOLF NÚMERO UM DO MUNDO. SEM DÚVIDAS, UM GRANDE E
IMPORTANTE PROJETO, QUE TERÁ UM IMPACTO SIGNIFICATIVO NO TURISMO DO ESTADO.
O CORNÉLIO BRENNAND É UM GRUPO DE GRANDE SUCESSO NO PAÍS. NOS SEUS NOVENTA ANOS, CONSOLIDA-SE COMO
UMA COMPANHIA MODERNA, ÁGIL, DINÂMICA; QUE GERA EMPREGOS E INVESTIMENTOS, COM VISÃO FOCADA
PRINCIPALMENTE NA RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL.
É, SOBRETUDO, FRUTO DE UM ESPÍRITO VISIONÁRIO QUE, EM 1917, LEVOU O PATRIARCA CORNÉLIO, JUNTO COM OS
IRMÃOS ANTONIO E EDUARDO, A EXPANDIR A OLARIA DO ENGENHO DA FAMÍLIA E ENTRAR NO MERCADO CERÂMICO, COM
PRODUÇÃO DE PRODUTOS INOVADORES E DE ALTA QUALIDADE. ESTE ESPÍRITO EMPREENDEDOR PERPASSOU VÁRIAS
GERAÇÕES E SOBREVIVE ATÉ HOJE NAS EMPRESAS DO GRUPO, PODENDO-SE MESMO DIZER QUE É A SUA MARCA MAIOR.
PORTANTO, É JUSTA E OPORTUNA A HOMENAGEM QUE ORA FAÇO A ESTE CONCEITUADO GRUPO QUE VEM MOSTRANDO
AO MERCADO NACIONAL E INTERNACIONAL COMO AÇÕES EMPREENDEDORAS PODEM SE TRANSFORMAR EM
CRESCIMENTO ECONÔMICO, EM INCLUSÃO SOCIAL, EM EMPREGOS GERADOS E IMPOSTOS RECOLHIDOS. A SUA
TRAJETÓRIA DE SUCESSO É INDISSOCIÁVEL DA SUA CAPACIDADE ÍMPAR DE LIDERAR, DE AGREGAR VALORES E
OPORTUNIDADES – SEJAM ESSAS LIGADAS À PRESTEZA NO ATENDIMENTO E AQUELAS ALICERÇADAS NO RESPEITO AOS
PARCEIROS E COLABORADORES. 

ERA O QUE TINHA A DIZER.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
ALBERTO FEITOSA NA REUNIÃO SOLENE 

DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2007.

Senhores deputados, senhoras deputadas; militares, senhoras e senhores convidados:
Exatamente hoje, dia 13 de dezembro, comemora-se o Dia do Marinheiro. Esta é a data de nascimento do Almirante Joaquim Marques
Lisboa, que passou para a história com o nome de “Marquês de Tamandaré”, o patrono da Marinha do Brasil. A homenagem foi instituída
pelo aviso nº 3.322 do Ministério da Marinha, em 04 de setembro do ano de 1925, em reconhecimento aos serviços prestados pelo
almirante ao povo e ao País.
A Marinha é uma instituição que presta relevantes serviços à Nação, através dos seus cerca de quarenta e sete mil homens e mulheres,
entre oficiais, praças e funcionários. Por isso tomamos a iniciativa de propor à Assembléia Legislativa de Pernambuco, a realização de
uma solenidade, com a presença dos ilustres convidados, para podermos expressar a nossa satisfação e reconhecimento pelo trabalho
desenvolvido por estes homens e mulheres, que têm como missão o exercício da vigilância, da defesa da costa brasileira e dos
interesses da Pátria e o controle do mar nas áreas de interesse nacional. 
A Marinha brasileira, que agora em 2007 completou 185 anos, foi formada a partir de subscrição e doações do povo brasileiro. Instituição
secular foi, no passado, peça fundamental na consolidação da Independência, na pacificação dos movimentos que agitaram o país no
período posterior à Independência e nas lutas de que participou o Brasil, a exemplo das guerras da Cisplatina (1825 a 1828), do Paraguai
(1864 a 1870) e das Primeira e Segunda Guerras Mundiais, ocorridas respectivamente de 1914 a 1918 e de 1939 a 1945. 
Nesse momento em que homenageamos todos os marinheiros, é importante que também façamos uma reflexão acerca da importância
do mar para a economia brasileira. Dele são extraídos mais de 85% do petróleo consumido no País. Por ele passam mais de 90% de
todas as transações do comércio exterior, através das exportações e importações. Por essas e outras, é patente a importante presença
e a atuação da Marinha para garantir a soberania nacional e o direito de exploração das reservas econômicas numa área que supera as
duzentas milhas marítimas, conforme ficou estabelecido pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, em junho de 1987.
Mas, senhoras e senhores, a atuação da Marinha vai muito além do patrulhamento e guarda da nossa Costa Atlântica. Torna-se
indispensável valorizar e registrar a reconhecida polivalência das unidades navais. Nossos marinheiros também atuam garantindo a
segurança da navegação marítima e fluvial, através dos Distritos Navais sediados em Natal, Salvador, Cidade do Rio Grande, Belém,
Manaus, Brasília, Rio de Janeiro, São Paulo e Ladário, município do Mato Grosso do Sul situado às margens do rio Paraguai.
Desenvolvem ações de socorro e salvamento de embarcações e pessoas; realizam trabalhos de prevenção de ilícitos no mar, procuram
inibir e coibir a poluição marinha realizada por navios. 
Com relação às ações na área ambiental, de extrema importância para o País e à Humanidade, a Diretoria de Portos e Costas (DPC)
acompanha e fiscaliza rigorosamente as embarcações, no que diz respeito à segurança e à proteção ambiental em águas jurisdicionais
brasileiras, como também se responsabiliza pela capacitação dos marítimos e a composição técnica das tripulações. Na ocorrência de
incidentes que ocasionem danos ao meio ambiente marinho ou à saúde humana, a Marinha aciona a fiscalização do Ministério do Meio
Ambiente.
Além disso, nossos marinheiros trabalham, também, na área de assistência social, levando atendimento médico, hospitalar e
odontológico às populações ribeirinhas da região amazônica e colaboram com as atividades do Programa Antártico Brasileiro – o
PROANTAR.
Especificamente com relação ao Programa Antártico Brasileiro, o PROANTAR realiza pesquisas científicas no Continente Antártico
visando ampliar os conhecimentos dos fenômenos que ali ocorrem em todos os seus aspectos e a suas influências sobre o Brasil. O
Programa desenvolve atividades científicas, faz estudos sobre as mudanças ambientais globais e avalia a sua conseqüência sobre o
homem e os seres vivos, incluindo as conseqüências sócio-econômicas; identifica os recursos econômicos vivos e não vivos e a
obtenção de dados sobre as possibilidades do seu aproveitamento; testa e analisa os avanços da tecnologia nacional aplicável às
condições fisiográficas e ambientais do Continente Antártico e da área marinha adjacente; apóia a execução de pesquisas conjuntas
internacionais em cooperações pacíficas e compartilhadas e, eventualmente, explora e estuda o aproveitamento de recursos vivos e não
vivos. 
A Marinha dispõe de diversos Centros Tecnológicos, a exemplo do Instituto de Pesquisas, na Ilha do Governador, no Rio de Janeiro, mas,
aqui, nos limitaremos a citar o Centro Tecnológico de São Paulo, que desenvolve o Programa de Propulsão Nuclear Naval, um trabalho
que tem alcançado importantes resultados no que diz respeito ao domínio do enriquecimento de urânio, com a finalidade de produzir
combustível para reatores a serem empregados em instalações para propulsão de submarinos nucleares. Esse é um centro de
excelência, reconhecido internacionalmente. 
Especificamente no Estado de Pernambuco a Marinha conta com um corpo operacional formado por trezentos e cinqüenta militares,
atuando em cinco frentes: 
A formação de marinheiros, na Escola de Aprendizes Marinheiros, instalada na Avenida Olinda, no Complexo de Salgadinho;
No apoio à família naval;
Na formação de especialistas aquaviários;
No Atendimento aos inativos e pensionistas e
Inspeção naval na Capitania dos Portos
Apesar das atuais limitações orçamentárias, esta instituição não abandona o seu projeto de auto-suficiência, incorporando novas
tecnologias e buscando capacitar qualitativamente seu efetivo para atender às diretrizes contidas na Política de Defesa Nacional. 
Por essas e outras, desejamos sinceramente a todos os senhores e a todas as senhoras, que prossigam em suas carreiras e que sejam
herdeiros e herdeiras do espírito bravio do Marquês de Tamandaré e de tantos outros que, em épocas distintas, foram capazes de lutar,
dar sangue e suor por esta terra querida. 
Recebam todos vocês a nossa sincera gratidão.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
CLODOALDO MAGALHÃES NA REUNIÃO 

DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2007.

Pronunciamentos
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CENTENÁRIO OSCAR NIEMEYER

Senhores e Senhoras,
Nobres Deputados e Deputadas,
Justa homenagem se impõe ao filho do Rio de Janeiro de 1907, Oscar Niemeyer Soares Filho, que completa no próximo dia 15 a marca
centenária de uma vida dedicada à revolução arquitetônica mundial. 
Sua predileção pelas curvas e por traços anti-convencionais inscreveram seu nome como um dos arquitetos vivos de maior expressão
no mundo das pranchetas, no qual traços, desenhos e projetos transpuseram os limítrofes meandros do papel e tornaram-se obras de
arte de um concretismo antagônico - como o planejamento de Brasília, hoje Patrimônio da Humanidade, distinção conferida pela Unesco,
e que se tornou um símbolo de um Brasil, que abriu caminhos à modernização na segunda metade do Século XX. 
Desejoso em construir uma Brasília de um urbanismo com luz, ar e sol, com a transparência do cristal e a lógica de uma equação, assim
o fez, revolucionando todos os conceitos até então formatados. 
Criador de edifícios brancos e fluidos, de acentuada plasticidade e leveza, o ganhador do prêmio Nobel da Arquitetura, declara: “Não é
o ângulo reto que me atrai, nem a linha reta, dura, inflexível, criada pelo homem”. 
“De um traço nasce a arquitetura. E quando ele é bonito e cria surpresa, ela pode atingir, sendo bem conduzida, o nível superior de uma
obra de arte”, afirma o arquiteto, construtor e desenhista que em seus mais de 70 anos de carreira artística espalhou seu legado pelo
mundo.
Aluno do renomado modernista brasileiro Lúcio Costa e colaborador de Le Corbusier, Niemeyer sempre se manteve fiel a suas
convicções comunistas e não ocultou sua admiração por Fidel Castro e a Revolução Cubana.
Homem sagaz, escritor isento de hipocrisias, desenhista picassiano, Niemeyer entabulou suas paixões como chaves de sua arquitetura:
a filosofia, sua grande família, seus amigos, a terra sensual e o céu azul do Brasil, as mulheres, o comunismo, a arte e a literatura. 
Dentre sua prolífica obra merece destaque o Conjunto da Pampulha, em Belo Horizonte, 1940; a participação no projeto do edifício-sede
da ONU, em Nova York, 1947; o Conjunto Ibirapuera, São Paulo, 1951; o Conjunto Copan, São Paulo, 1951; os principais prédios de
Brasília, incluindo os palácios do Planalto e da Alvorada, a Catedral, a Praça dos Três Poderes e Supremo Tribunal Federal (1957-58);
a sede do Partido Comunista Francês, Paris, 1967; a Editora Mondadori, Milão, 1968; e o Museu de Arte Contemporânea de Niterói,
1991.
Destacamos também que em 2006 o arquiteto secular foi convidado a projetar os primeiros traços do audacioso Parque Dona Lindu, a
ser erguido na orla da Praia de Boa Viagem, nesta capital. 
Ao revés de embates infrutíferos, o projeto avança à sua concretização, sendo uma obra definida pelo próprio Niemeyer, como um
conjunto moderno de área verde, espaço público de lazer e centro cultural, que o Recife carecia. Eis que Lindu, um projeto puro, de
formas simples, já possui um destino certo: tornar-se mais um dos cartões postais do Recife, ante a beleza e leveza de suas formas, que
misturam o concreto armado e natureza verde.
É por isso e por tanto, que esta Casa, não poderia deixar de render sincera homenagem ao cidadão brasileiro, que literalmente ajudou
a fundar o Brasil moderno. Homenagem que celebra o homem e, sobretudo, sua obra, que semeada, no concreto, não passará.
E que olhemos para o futuro, em que muitos vêem a morte, nobres deputados e deputadas, com o olhar de um centenário: o olhar da
construção, do trabalho contínuo, da mágica da criação, do pasmo com o belo, do traçado que a todos circunda e da luta incessante.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
CLAUDIANO MARTINS NA REUNIÃO 
DO DIA 19 DE DEZEMBRO DE 2007.

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS,
TODOS CONHECEM AS EXPECTATIVAS DA SOCIEDADE PERNAMBUCANA, INCLUSIVE NO INTERIOR DO ESTADO DE
PERNAMBUCO A RESPEITO DO CRESCIMENTO DA VIOLÊNCIA, PREOCUPANDO A POPULAÇÃO.
CONHECEM OS DESAFIOS QUE NECESSITAM SEREM VENCIDOS PELOS ORGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL,
INCLUSIVE EM PERNAMBUCO. MESMO ASSIM, QUERO FAZER UM REGISTRO E APLAUDIR O TRABALHO DESTACADO DOS
COMANDANTES DO 3º BATALHÃO DA POLICIA MILITAR E DA ROCAM EM ARCOVERDE E NOS DEMAIS MUNICIPIOS DA SUA
ÁREA DE ATUAÇÃO.
A AÇÃO DA POLICIA MILITAR, ATRAVÉS DE SEUS COMANDANTES E DO EFETIVO POLICIAL DAQUELAS UNIDADES TEM
CONTRIBUIDO SIGNIFICATIVAMENTE PARA REDUZIR A CRIMINALIDADE E GARANTIR MAIS SEGURANÇA PARA A POPULAÇÃO
DAQUELA REGIÃO.
DO TEOR DESTE PRONUNCIAMENTO, SOLICITO QUE SEJA DADO CONHECIMENTO AO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL,
SERVILHO DE PAIVA, AO COMANDANTE DA POLICIA MILITAR, CEL. ITURBSON AGUSTINHO DOS SANTOS,AO COMANDANTE
DO 3º BATALHÃO DA POLICIA MILITAR, ANTÔNIO OTÁVIO BARBOSA VAREDA E AO COMANDANTE DA ROCAM, GLAUCIO
RODRIGUES REZENDE. 

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 

DO DIA 03 DE DEZEMBRO DE 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente, Excelentíssimas Senhoras Deputadas, Excelentíssimos Senhores Deputados, Senhoras e Senhores
das Galerias, em especial meu querido povo de Camaragibe.
Chego hoje a esta Casa Legislativa depois de percorrer uma trajetória de muita luta em defesa de melhores condições de vida para o
povo pernambucano.
É um momento de muita alegria, porém principalmente um momento de reflexão, para a dupla responsabilidade que hoje assumo. Pela
primeira vez a cidade de Camaragibe tem um representante na Casa de Joaquim Nabuco. E não é apenas um representante: é uma
Deputada, mulher, mãe e trabalhadora.
Sempre atuei na área médica prestando serviços no sentido de atender às camadas mais carentes da população. Busco até hoje dar
oportunidade de acesso à saúde básica à mulheres que nunca teriam condições de freqüentar uma clínica particular. Mulheres que ficam
à mercê de um serviço público de saúde deficitário.
Foi desse contato com essa população carente, que despertou minha luta política.
Nascida em São Lourenço da Mata, Camaragibe sempre foi a minha casa de fato.
Foi nesta cidade que eu tanto amo e respeito que fui por duas vezes vice-prefeita e até a ultima sexta-feira exerci com afinco e responsabilidade
o meu primeiro mandato de vereadora, onde obtive a grande maioria dos meus 23.390 votos que me conduziram à esta Casa Legislativa.
Camaragibe hoje desperta para o futuro. Com a liderança do Prefeito João Lemos, a cidade reorganizou suas finanças e está um
verdadeiro canteiro de obras, e aqui na Assembléia marcarei minha atuação pela defesa dos interesses de Camaragibe.
Ao mesmo tempo não descuidarei um só instante de minhas duas grandes bandeiras: a saúde e o combate à violência contra mulher.
Como pode ver senhor presidente, a luta é árdua. O trabalho será muito. Mas nada disto me assusta.
Como pernambucana e camaragibense de fato, me inspiro no exemplo de mulheres de raça, garra e coragem, mulheres de notoriedade
saber, como a Prefeita de Olinda Luciana Santos e a ex – vereadora Luciana Azevedo, hoje atual presidente da FUNDARPE.
Venho para esta Casa legislativa defender o meu Estado. Ajudar o Governador Eduardo Campos a promover as reformas que
Pernambuco precisa para entrar de vez no rol dos Estados mais desenvolvidos do Brasil. 
Por fim Senhor Presidente, Excelentíssimas Senhoras Deputadas, Excelentíssimos Senhores Deputados, quero deixar aqui registrada a
minha total confiança no trabalho que o Deputado Silvio Costa Filho fará para alavancar o turismo em nosso Estado. Uma escolha correta
e acertada, de um jovem com garra e coragem uma nova liderança política do Estado de Pernambuco.

Muito Obrigada. 

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
DOUTORA NADEGI NA REUNIÃO 

DO DIA 10 DE DEZEMBRO DE 2007.

Neste dia em que o Conselho Municipal de Saúde de Camaragibe completou seu 16º aniversário, e eu como fui Conselheira, através
dos hospitais e como gestora quando exerci a Secretaria de Saúde, não podia deixar de lembrar que, O Conselho Municipal de Saúde
é um órgão de fundamental importância para o fortalecimento da saúde publica dentro dos municípios, vale salientar que, o
CMS/Camaragibe é formado por diversos segmentos de trabalhadores do setor público e privado, prestando para sociedade um serviço
de imensa valoração dentro dos âmbitos de atuação, fiscalização e informação do setor da área de saúde da Cidade de Camaragibe.
Durante toda esta vigência, o Conselho Municipal vem interpondo, interferindo e fiscalizando as verbas e atuações de todos os
segmentos da área de saúde em Camaragibe, quer seja da alta, média e baixa complexidade dentro dos setores público e privado. E
esta atuação gera benfeitorias para os funcionários, gestores e principalmente para o povo de Camaragibe.

O Conselho Municipal de Saúde busca sempre o avanço nos princípios da participação popular e dos trabalhadores em saúde, onde
cada segmento representado neste valoroso Conselho exerce de forma ímpia o mandado destinado a sua participação ingerindo na
sociedade a sapiência do processo do controle social, visando sempre à coerência e a cristalinidade em seus trabalhos, quer sendo
informando, esclarecendo e denunciando de forma coerente e coesa em suas deliberações tomadas em assembléias aberta a todos,
mostrando desta forma a limpidez dos seus atos e de seu colegiado pleno, acreditando sempre na força da participação popular.
Desta forma, venho a vossas excelências através desse requerimento demonstrar não só a importância do conselho municipal de
camaragibe, com também fazer um pedido, ou melhor, um apelo aos prefeitos de alguns municípios do estado de Pernambuco. Para que
formem e regulamentem os conselhos municipais de saúde, para uma saúde pública de melhor qualidade. 

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE 
GUILHERME UCHÔA NA REUNIÃO 

DO DIA 21 DE DEZEMBRO DE 2007.

BALANÇO DA ALEPE 2007 

Balanço das atividades legislativas – A Casa recebeu, ao longo do ano de 2007, 3.709 proposições. Desse total, 3.414 foram aprovadas,
entre elas, 180 projetos de lei ordinária, 19 projetos de lei complementar e 43 projetos de resolução. Vale ressaltar o número de projetos
de lei apresentados pelos deputados: 221, o que demonstra a atividade parlamentar. 
Destacamos a aprovação de projetos importantes para o desenvolvimento de Pernambuco, como os que beneficiam o Pólo de Poliéster;
as microempresas; os consumidores de energia elétrica; o Pólo de Confecções; o que parcela os débitos tributários do IPVA; entre tantos
outros.
Ressaltar iniciativas tomadas em conjunto com a Mesa Diretora – descentralização das ações. Todos os integrantes participam das mais
importantes decisões da Casa, pois há reuniões mensais do colegiado.
Iniciativas que valorizam o servidor, como a progressão funcional para aqueles que merecem e reajuste de 5% nos salários.
Retomada das Reuniões Itinerantes. Este ano, realizadas em Caruaru, pela passagem dos 150 anos da cidade, e em Garanhuns.
Lei que cria uma Fundação na Assembléia Legislativa visando à obtenção de canal próprio de TV, seguindo orientação do Ministério das
Comunicações.
Evento de inauguração da iluminação de Natal – Parceria inédita com a iniciativa privada - a empresa Oi, que resultou em custo zero
para a Casa Joaquim Nabuco.
Ênfase às iniciativas culturais, como o Projeto Segunda Cultural, com eventos que valorizam a cultura pernambucana toda primeira
segunda-feira de cada mês. No próximo mês de fevereiro, estamos programando um evento comemorativo aos 5 anos do projeto.
Recuperação de documentos históricos, com o Projeto Resgate Pernambucano. Acervo raro guardado no Arquivo, como a declaração
de bens do ex-governador Agamenon Magalhães.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
ISALTINO NASCIMENTO NA REUNIÃO 
DO DIA 20 DE DEZEMBRO DE 2007.

REFERÊNCIA AO ENCERRAMENTO DO ANO LEGISLATIVO DE 2007.

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORAS DEPUTADAS,
SENHORES DEPUTADOS,
SENHORAS E SENHORES.
Estou hoje aqui, nesta tribuna, para compartilhar com todos que vivenciam nosso dia-a-dia na Casa Joaquim Nabuco os êxitos deste ano
de 2007. Chegamos ao encerramento do ano Legislativo com um saldo extremamente positivo para o Estado. 
Isso em função do trabalho realizado ao longo do ano, com a aprovação de projetos de relevância para a vida dos pernambucanos, sejam
de autoria dos membros desta Casa ou demandados pelos demais Poderes, especialmente o Executivo.
Nos sentimos orgulhosos de estar ajudando a abrir caminho para um novo tempo em Pernambuco, atuando como líder da bancada de
Governo nesta Casa e trabalhando na articulação dos projetos de autoria do governador Eduardo Campos. 
Vale ressaltar que, embora tenhamos maioria aqui, inauguramos um novo modo de lidar com a oposição, abrindo o diálogo,
estabelecendo o contraditório, discutindo a melhor forma de encaminhar projetos de extrema importância para Pernambuco, acatando
emendas. 
Todos os secretários e técnicos convidados a vir tirar dúvidas sobre os projetos do Executivo compareceram à esta Casa, numa
demonstração da transparência com que este Governo lida com as informações. Assim, os ganhos para os pernambucanos foram
muitos.
Aproveito para prestar contas à população, elencando as muitas ações empreendidas pelo governador Eduardo campos e alguns dos
mais de 100 projetos do Executivo aprovados este ano: 
O governador Eduardo Campos convocou a sociedade a enfrentar um problema crônico na nossa sociedade: a violência, que agora é
tratada como questão de Estado. Diversos setores da sociedade atenderam ao chamado e junto com o governo colaboraram na
compilação do Pacto pela Vida, que reúne projetos de combate à criminalidade. 
Vários projetos - em sua maior parte intersetorializados entre as secretarias de Estado – começaram a ser tocados com vistas a enfrentar
o problema. A partir deste momento ficou claro que nada seria colocado debaixo do tapete. Os números da violência passaram ser
expostos à população, sem maquiagens, sem retoques. As estatísticas dos índices de violências produzidas hoje pelo Estado são reais,
incontestáveis. Quem trabalha na área de segurança sabe bem que dados estatísticos de qualidade ajudam a subsidiar melhor os
programas de combate à violência. 
Entre os projetos do pacto pela Vida, veio a repressão qualificada de combate aos grupos de extermínio. Isso tem dado resultados
positivos graças à criação do Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública, que trabalha interligada a um sistema regional com
a mesma finalidade. E a criação deste sistema veio a partir da aprovação da Lei 13.241.
A partir da estruturação do serviço de inteligência, vieram a Operação Aveloz, a prisão dos Thundercats, a Operação Highlander, a
Operação reforço nos finais de Semana, a Operação Paz no Coque, entre outras. Ações que impactaram diretamente na redução dos
números de homicídios no Estado.
Outras ações significativas foram empreendidas na área de segurança: abertura de concurso para PM, redefinição do efetivo da
corporação e do Corpo de Bombeiros, convocação de 1.650 aprovados para realização de testes, criação de mais vagas para delegados
especiais, promoções na PM, construção de moradias para policiais. 
Cito outras ações nesta área: ampliação das ações da Corregedoria da SDS, articulação com o Pronasci para financiamento de vários
dos projetos do Pacto pela Vida, plano específico de combate à violência contra as mulheres e programas de apoio a jovens e
adolescentes. 
Quero lembrar ainda que setores marginalizados da sociedade, como indígenas, quilombolas, sem-terra, sem-teto, também tiveram vez
na discussão do Plano Estadual de Segurança Pública, sendo beneficiados com ações específicas, advindas de pleitos antes ignorados. 
E que o Pacto pela Vida será alvo de avaliação e ajustes durante a 1ª Conferência Estadual de Segurança que se realizará em maio de
2008, após as conferências municipais e regionais, previstas para acontecerem de janeiro a abril. Nestas discussões, também será
programado um plano de ações regionalizadas contra a violência. 
O que vemos hoje é que há preocupação de encontrar soluções pensadas coletivamente, em todas as áreas de atuação, o que era impensável
tempos atrás. Sem falar na preocupação de levar desenvolvimento a todo o Estado, e não apenas concentrar as ações em uma só região.
Prova disso é a atração de novos empreendimentos industrias para várias regiões do Estado. Isso demonstra o poder de articulação do
governador, que para implementação destes projetos têm contado com a ajuda do colegiado desta Casa, que têm sido célere, atendido
os pleitos do Executivo, colaborado para ver um Pernambuco Melhor. 
Assim, na Mata Norte, será instalada a fábrica da Novartis, que ficará localizada no Pólo Farmacoquímico de Goiana. Na construção da
unidade que produzirá vacinas contra a meningite serão investidos US$ 500 milhões, gerando inicialmente 500 empregos diretos. Sem
falar no que representarão os US$ 800 milhões previstos em vendas externas pela empresa, impactando em um salto nas exportações do
Estado - que hoje chegam à cifra de US$ 700 milhões anuais, considerando todas as empresas que realizam este tipo de comércio aqui. 
Bons ventos também sopraram para população de Bom Conselho e cidades vizinhas ao município agrestino, onde a Perdigão instalará
duas fábricas, uma da Batávia e outra da própria Perdigão, e construirá uma Central de Distribuição, num investimento de R$ 280
milhões. O complexo deverá gerar 950 empregos diretos e terceirizados e outros 2.850 indiretos. 
A mesma felicidade é compartilhada pelos moradores de Vitória de Santo Antão, onde a Sadia decidiu investir R$ 250 milhões na
instalação de uma planta industrial e de uma Central de Distribuição com a expectativa de que sejam gerados mais de 4 mil empregos,
sendo 1,35 mil diretos e quatro mil indiretos. 
Sentimento semelhante está sendo vivenciado pelos moradores da Região Metropolitana do Recife e da Zona da Mata Sul com os
recursos alocados para a construção da Refinaria Abreu e Lima, das fábricas de PTA e POY e do Estaleiro Atlântico Sul, em Suape, com
a geração de milhares de empregos. 
Os moradores dom Litoral Norte já estão cientes da retirada dos presídios de Itamaracá – possibilitada por projeto que também teve
aprovação desta Casa – o que significará a requalificação do turismo na área que por tantos anos esperou por atitude semelhante do
governo passado, sem sucesso. 
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Exultantes também estão aqueles que vivem em Barreiros, onde o grupo espanhol Qualta Resorts vai investir 50 milhões de Euros em
um empreendimento turístico que contará com dois hotéis, campo de golfe, centro comercial e 4 mil moradias. Emprego naquela região
também não vai faltar. 
O grupo português Vila Galé também escolheu o Litoral Sul de Pernambuco para construir um hotel, casas de veraneio e um campo de
golfe, contabilizando investimento de 90 milhões de reais. Resultado: mais postos de trabalho. 
Entre os projetos do Executivo que já viraram Lei, o governo também teve a preocupação de dar à mão aos Pólos Calçadista e de
Confecções do Agreste, antes penalizados com sobrecargas de impostos. Incentivo vindo em boa hora em regiões com alto potencial de
crescimento e de geração de emprego. Estímulo à cadeia produtiva local e aos pequenos produtores, que ganham a oportunidade de
sair da informalidade. 
Os sertanejos estão otimistas das obras da Ferrovia da Transnordestina, que deverão ser aceleradas em função de o governo estar
trabalhando para acelerar as desapropriações e o licenciamento ambiental, o que será possível em função da Lei que ampliou o número
de cargos comissionados e funções gratificadas no CPRH. 
Os benefícios da ação conjunta entre o Governo do Estado e esta Casa Legislativa são muitos. Vamos listar outros exemplos:
Os moradores do Grande Recife ganharam com Lei 13.235, que criou o Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife
(CTM), que envolve Olinda e Recife, e beneficiará o transporte público para quem vive nestes municípios.
Os trabalhadores da cana-de-açúcar ganharam novas perspectivas durante a entressafra com o Programa Chapéu de Palha,
institucionalizado pela Lei 13.244, que garante uma ajuda financeira durante este período. 
As servidoras estaduais tiveram estendido o prazo da licença-maternidade de quatro para seis meses com a aprovação da Lei
Complementar 91, que garante o mesmo direito à gestante e à adotante e assegura aos servidores o direito à licença-paternidade.
Os consumidores de baixa renda tiveram a conta de luz reduzida com a aprovação da Lei 13.253, que baixou o ICMS incidente no
fornecimento de energia elétrica a este público.
Os jovens inscritos em ações de qualificação social e profissional estão recebendo incentivo financeiro, garantido pela Lei 13.261. 
O poder de fiscalização contra os adulteradores de combustíveis foi aumentado pela Lei 13.356, que institui a obrigatoriedade de adição
de selo químico nos combustíveis em circulação no Estado.
Temos também a Lei 13.362, que autoriza o parcelamento de débitos tributários do IPVA, beneficiando aquelas pessoas que têm dívidas
acumuladas até 2006. Um projeto apresentado por companheiros aqui da Casa, que tiveram o pleito atendido pelo governador Eduardo
Campos.
Aqueles que não têm recursos para pagar os custos da retirada da Carteira de Motorista comemoram a Lei 13.369, que institui o
Programa Popular de Formação, Qualificação e Habilitação Profissional de Condutores de Veículos Automotores.
O Poder Executivo está exigindo do contribuinte do ICMS a aposição de selo fiscal em vasilhame que contenha água mineral natural ou
água adicionada de sais em circulação neste Estado, o que foi instituído pela Lei 13.357. Desta forma, garante-se o atestado de saúde
pública à água mineral consumida pelos pernambucanos. 
O governador também ajustou os critérios de distribuição de parte do ICMS que cabe aos Municípios, nos termos da Lei nº 10.489, de
02 de outubro de 1990, e alterações, com a aprovação da Lei 13.368. O que isso quer dizer? Que a partir de agora, os municípios que
se preocuparem em projetos de combate à violência, aumento na qualidade do ensino, com a preservação do meio ambiente, com a
Saúde da Família vão ser premiados. Ou seja, a boa gestão vai render mais recursos do ICMS. E quem ganha são os pernambucanos. 
A lista não pára por aqui. Vamos a outros benefícios gerados para os pernambucanos em função do trabalho desenvolvido pela equipe
do governador Eduardo Campos nestes 12 meses:
Abertura de novas vagas em escolas técnicas, entre elas as que foram possíveis com a recuperação do Etepam, e investimento em
centros tecnológicos.
Reformas na infra-estrutura de 461 unidades escolares, entre elas as que colocavam em risco a vida dos alunos em função da situação
em que se encontravam.
Lançamento de concurso público para 1.702 professores, além da convocação de 672 professores que ainda estão na lista de espera
do último concurso e nomeação de 957 professores da mesma lista.
Reedição do Programa Todos com a Nota, que movimentou mais de R$ 110 milhões em notas e cupons fiscais, o que representa,
aproximadamente, 800 mil vales trocados por ingresso para partidas de futebol. O programa, reeditado em maio, já está apresentando
reflexos na arrecadação do ICMS, tendo gerado, em julho, um incremento na ordem de R$ 4 milhões no segmento de Varejo, e gerado
caixa fixo para os clubes pernambucanos.
Plano de Ações para a saúde orçado em R$ 70 milhões, com investimento em emergência, cardiologia, oncologia, assistência
farmacêutica, atenção básica, saúde da mulher e redução da mortalidade infantil.
Todos os grandes hospitais do Estado (Restauração, Getúlio Vargas, Otávio de Freitas, Barão de Lucena, Agamenon Magalhães e
Regional do Agreste) estão sendo reformados e equipados. 
Intervenção no Hospital do Câncer de Pernambuco - Com dívida acumulada em R$ 40 milhões, o HCP estava ameaçado de fechar as
portas no primeiro trimestre de 2007. A intervenção, decretada pelo governador em 10 de abril e renovada em outubro, vem equilibrando
as contas da unidade e já investiu na melhoria dos serviços.
Os setores de mama e quimioterapia foram ampliados, climatizados e modernizados, garantindo maior conforto ao usuário, a segurança
e a limpeza foram melhoradas e também foi criado um órgão específico para captação de recursos, possibilitando o aumento das
doações e parcerias. Além disso, a nova direção regularizou a folha de pagamento dos funcionários e o recolhimento dos encargos
sociais. Em seis meses, foram investidos mais de R$ 3,5 milhões na unidade, que atende por dia cerca de 800 pacientes. 
Lançamento do programa Mãe Coruja, programa para combater a mortalidade infantil e materna no Estado, com investimento de R$ 30
milhões na assistência integral à mulher e ao bebê, do pré-natal até 5 anos de vida da criança. A iniciativa beneficiará, até 2010, 150 mil
mulheres que, a cada ano, realizam parto realizado no SUS. 
Reabertura do Hospital Ermírio Coutinho, em Nazaré da Mata, que estava há cinco anos sem funcionar. A unidade foi ampliada,
reformada e ganhou novos equipamentos, totalizando um investimento de R$ 5 milhões, com 51 leitos e oferecendo as especialidades
de obstetrícia, clínica médica e pediatria.
Com isso, o hospital voltou a ser uma referência para os municípios de Aliança, Buenos Aires, Tracunhaém, Vicência e Nazaré da Mata,
beneficiando 120 mil habitantes da Mata Norte. 
Credenciamento do Procape ao SUS, possibilitando o repasse de verbas federais para a unidade, que realiza mensalmente 210 cirurgias,
444 internações de clínica médica, 1,2 mil diárias de UTI, 330 cateterismos, 40 angiografias e 37 mil procedimentos de média
complexidade, recebendo um repasse de cerca de R$ 3 milhões do Governo Federal.
Os investimentos em recursos hídricos também são grandes:
No Ramal II da Adutora Luiz Gonzaga – que vai atender aos municípios de Bodocó, Exu, Granito e Moreilândia
No Ramal III da mesma adutora, com a liberação de R$ 11 milhões, que terá cerca de 180 quilômetros de extensão e vai atender aos
municípios de Santa Cruz e Santa Filomena, no Sertão do Araripe, beneficiando uma população de 65 mil pessoas.
Liberação das primeiras obras do PAC, com a liberação de R$ 37 milhões para obras em Petrolina, Caruaru e Paulista. 
Início das obras do Sistema Pirapama, que vai contribuir para acabar com o problema de abastecimento d’água do Recife, Cabo de Santo
Agostinho e Jaboatão dos Guararapes e melhorar a distribuição de água em Camaragibe e São Lourenço da Mata ( RMR) , beneficiando
mais de 3, 5 milhões de pessoas. O projeto está orçado em R$ 407 milhões. 
Conclusão do Sistema Jucazinho, em Caruaru, permitindo o aumento da produção de água e eliminando o racionamento ara 95%
da cidade. O investimento foi de R$ 3,5 milhões, beneficiando mais cerca de 250 mil pessoas. 
Integração Pirapama-Gurjaú, no Cabo de Santo Agostinho, que será o primeiro município da Região Metropolitana a ficar livre do
racionamento de água, após 20 anos.
A obra de integração Pirapama/Gurjaú vai garantir o reforço no abastecimento de água para mais de 500 mil habitantes do Cabo de Santo
Agostinho, Jaboatão dos Guararapes e Zona Sul do Recife, além de atender à demanda do complexo portuário e industrial de Suape. O
investimento é de cerca de R$ 50 milhões.
Bairros livres do racionamento – o bairro da Encruzilhada e parte dos bairros do Arruda e Rosarinho, zona norte do Recife, estão
começando a receber água na torneira 24 horas, se livrando do esquema de racionamento. Mais de 15 mil pessoas estão sendo
beneficiadas com a ação que é resultado do programa de combate às perdas realizado pela Compesa . 
Como é possível comprovar, o trabalho realizado em 2007 abre perspectivas alviçareiras em 2008. Um ano que certamente virá com
mais empregos, mais renda, mais desenvolvimento. E assim estamos, juntos, realmente construindo um Pernambuco a todos.
Obrigado a todos companheiros de bancada, porque está vitória é nossa e de todos os pernambucanos. Feliz Pernambuco novo para
todos !!!! 

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
LUCIANO MOURA NA REUNIÃO SOLENE 

DO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2007.

OS 25 ANOS DO TÍTULO DE PATRIMÔNIO DA HUMANIDADE A OLINDA

A Unesco, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, concede o Título de Patrimônio da Humanidade a
cidades, florestas, lagos, desertos e edifícios para preservar seus valores históricos e culturais.
Por reunir tais requisitos, há 25 anos Olinda foi distinguida pela Unesco com o título. Para assinalar a data, o deputado Luciano Moura
propôs, oportunamente, esta reunião solene.
A comemoração não é apenas dos pernambucanos, mas de todos os brasileiros, que celebram não só a inclusão de Olinda nesse seleto
grupo de cidades-patrimônio. Um grande motivo de festa é a conservação dessa classificação, à medida que os órgãos municipais,
estaduais e federais resguardam a história de Olinda, preservando sua arquitetura colonial e outros valores, dentro do conceito das
Nações Unidas.

A Convenção sobre o Patrimônio Cultural e Natural da Humanidade, adotada em conferência da Unesco em 16 de novembro de 1972,
reúne diversas nações de todos os continentes. No entanto, a concessão do título a uma determinada cidade pode ser cancelada a
qualquer tempo, se não forem cumpridas as exigências, que são verificadas periodicamente pelo Comitê do Patrimônio Mundial.
No Brasil, 17 sítios históricos estão classificados pela Unesco, entre os quais a Mata Atlântica, parques nacionais, centros históricos de
Salvador, São Luís, Ouro Preto e a nossa Olinda.
A Assembléia Legislativa parabeniza o deputado Luciano Moura pela iniciativa e cumprimenta o povo olindense por celebrar, ao lado de
outros sítios escolhidos pelas Nações Unidas, os 25 anos do Título de Patrimônio Cultural da Humanidade. Parabéns Olinda!
Muito obrigado!

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA
MIRIAM LACERDA NA REUNIÃO 
DO DIA 18 DEZEMBRO DE 2007.

INVASÃO DE PRODUTOS CHINESES NO 
PÓLO DE CONFECÇÕES DO AGRESTE.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados,
Venho, nesta oportunidade, manifestar a preocupação legítima que vem causando em todos os agrestinos a invasão dos produtos
chineses no Pólo de Confecções do Agreste.
Como é do conhecimento da maioria, a expressão “o perigo amarelo” foi muito usada pelo mundo ocidental para se referir aos povos
asiáticos de forma preconceituosa e discriminatória.
Segundo os historiadores, teria sido inventada pelo Kaiser Guilherme Segundo. Ganhou força no contexto da II Guerra Mundial quando
a propaganda dos aliados demonizou o inimigo japonês por meio da imprensa escrita, falada e do cinema, criando no imaginário universal
o medo deste novo perigo para ordem internacional.
Confesso que a expressão me desagrada profundamente. Além do preconceito, sugere o peso de uma carga negativa sobre asiáticos,
negros, judeus ou quaisquer povos que tenham suas sagas históricas referidas por critérios que não o de pertencimento à humanidade. 
No entanto, sou obrigada, no contexto do mundo globalizado, a voltar a falar sobre o “perigo amarelo”. Não me refiro à dimensão humana
de uma nação que faz parte de uma civilização milenar, cujos feitos memoráveis, em todos os campos, contribuíram para a evolução da
humanidade. Refiro-me ao perigo que pode representar para o mundo a exuberante economia chinesa. 
Entendo, porém, que existem razões de sobra para que o mundo inteiro e o nosso pequeno mundo do agreste, onde viceja o dinâmico
pólo de confecções e moda, se preparem para enfrentar a reinvenção de um capitalismo retardatário, selvagem e predador. A economia
chinesa é, ao mesmo tempo, a emergência de grandes oportunidades e a efetiva ameaça ao equilíbrio dos mercados. 
A economia chinesa é uma devoradora de mercados. O crescimento espetacular da China tem deixado uma conta salgada a ser paga
pela sociedade global e pela natureza. É bem verdade que a experiência histórica revela que não existem anjos na competição
econômica.
Entretanto, no mundo contemporâneo, se de um lado, as economias interdependentes e complementares exigem regras e instituições
que assegurem competições leais e equilibradas, de outra parte, os níveis atuais de degradação ambiental impõem mudanças profundas
nos padrões de produção e consumo de modo que não se comprometa irremediavelmente a vida das futuras gerações.
Sobre as questões ambientais, entendo desnecessário aprofundar os comentários. Os problemas de poluição atmosférica, contaminação
da água e do solo e, de um modo geral, a degradação dos recursos naturais são marcas visíveis na paisagem chinesa.
Por outro lado, o apetite voraz pela conquista de mercados não é, apenas, decorrência de vantagens competitivas, como é o caso da
escala gigantesca da economia chinesa, pois a sua indústria siderúrgica produz 10 vezes mais do que a brasileira: suas exportações
crescem 35% ao ano, ultrapassando os 600 bilhões de dólares; sua produção de bens de consumo representa um terço do que é
produzido no mundo; 75% do total de brinquedos e 55% dos calçados vêm da China.
A economia chinesa devora mercados porque viola os direitos de propriedade intelectual, abarrotando o mundo de falsificações e
produtos perigosos (cito como exemplos os brinquedos da Mattel, a presença de corantes e fungos em produtos alimentares, segundo
denúncia do jornal francês Le Monde, e uma vasta pirataria atingindo brinquedos, calçados, eletroeletrônicos, têxteis, tênis, produtos
óticos etc.., etc...).
Devora mercados porque paga aos trabalhadores da indústria automobilística 2 dólares/dia, enquanto que o Brasil paga o triplo deste
valor e os Estados Unidos pagam 37 dólares/dia. 
Devora mercados porque os produtos carregam os custos de uma enorme “pegada ecológica”. 
Devora mercados porque recorre aos artifícios desleais do dumping e dos subsídios.
Enfim, devora mercados porque, além da falsificação, os exportadores, em conluio com os importadores, praticam o subfaturamento e o
contrabando. 

Senhoras e Senhores.
O Brasil e a China, ao lado da Rússia e da Índia, estão fadados a assumir um papel preponderante na economia internacional, ao longo
do século XXI. Desenvolver parcerias entre estes países, em princípio, é ampliar grandes possibilidades comerciais. Com efeito, a
aproximação com potências emergentes, em especial com a China, tem sido uma prioridade nas políticas externas do governo brasileiro,
que começou no governo de Fernando Henrique e tem sido intensificado no atual governo.
Em novembro de 2004, durante a visita do Presidente da China Hun Jintao, o Brasil reconheceu a China como uma economia de
mercado (nem por isto o pleito brasileiro de integrar o Conselho de Segurança da ONU contou com a simpatia dos chineses).
No mesmo ano, por ocasião da visita do Presidente Lula, acompanhado por expressiva comitiva de empresários brasileiros, foram
firmados diversos acordos entre empresas dos dois países, cujos desdobramentos práticos, infelizmente, ainda não permitem grandes
comemorações.
De toda sorte, a crescente relação comercial entre os dois países alcança a cifra de 10 bilhões de dólares. Esta parceria tem dividido o
empresariado brasileiro, que encara a ascensão da China no comércio internacional de duas maneiras: há os que enxergam como uma
fonte de oportunidades, no caso, os segmentos exportadores de commodities minerais e agrícolas; e há os que identificam este comércio
como uma fonte de ameaças, no caso, os segmentos de calçados, ótica, jóias, bijuterias, material de escritório, material sanitário, couro,
produtos para saúde animal, produtos farmacêuticos, papel, móveis, brinquedos, produtos metalúrgicos, autopeças e têxtil.

Senhor Presidente,
Para toda a cadeia produtiva da nossa indústria têxtil, a China é uma fonte de ameaça. Esta cadeia produtiva é o segundo maior
empregador da indústria de transformação: mais de um milhão e meio de trabalhadores, dos quais 55% com escolaridade até o segundo
grau; 75% de mulheres e uma parcela considerável de profissionais altamente qualificados, com formação em 70 escolas de moda e
design, e em 12 cursos de nível superior de engenharia e tecnologia têxtil que estão em funcionamento no país.
A despeito dos avanços tecnológicos e dos ganhos de produtividade, a competitividade do setor enfrenta grandes dificuldades de
concorrer com a invasão dos importados chineses: 52% das empresas brasileiras diminuíram sua participação nas vendas internas. 
É indisfarçável a prioridade estratégica que a China tem de alcançar o pleno domínio do comércio no setor têxtil, podendo, até 2011,
passar de 25% para 50% da fatia do mercado mundial, enquanto que a Índia passará, mantida as condições atuais, de 5 para 15%. E
sabem o porquê de tanto fôlego? basta olhar para os subsídios chineses dados ao setor: redução e devolução do imposto de renda,
redução dos impostos sobre valor agregado, das contribuições sociais e das taxas de juros de financiamentos, desde que as empresas
demonstrem bom desempenho nas exportações.
Foi-se o tempo em que “negócio de China” era sinônimo de um bom negócio para nós brasileiros. O nosso pólo agrestino de moda e
confecções não está imune às ameaças do mundo globalizado. É compromisso de todos, protegê-lo. Não estamos protegendo a
ineficiência, muito menos, defendendo reservas de mercados. 
O nascimento deste pólo resulta da inesgotável capacidade do nosso povo de colocar em prática uma tecnologia muito especial: a
tecnologia da sobrevivência, gerada pelo pioneirismo dos sulanqueiros. Sua expansão, seu dinamismo e competitividade são produtos
da criatividade da nossa gente e da ousadia dos nossos empreendedores. 
Hoje, a região é não só um empório comercial é, também, um tipo especial de indústria de transformação, design e moda, agregando
valor à matéria-prima produzida pela indústria têxtil nacional.
São milhares de pequenas e microempresas, uma extensa rede de famílias gerando emprego e renda para centenas de milhares de
trabalhadores, produzindo roupa casual para homem e mulher, moda infantil, lingerie e, o que é mais importante, adotando padrões que
os tornam cada vez mais competitivos. 
Para usar um termo globalizado, o agreste pernambucano é “fashion” e o significado socioeconômico disso se expressa em números
significativos e, sobretudo, numa realidade que entusiasma. Mas corre riscos.
É chegada a hora de uma decisiva presença dos poderes públicos. De um lado, é fundamental a intervenção por meio de políticas
públicas integradas que assegurem aos empreendedores a infra-estrutura clássica – transporte, energia, comunicação – e, de
outra parte, garantam mecanismos de estímulo financeiro, capacitação gerencial, disponibilidade e proteção aos recursos
naturais. 
Espero que a partir dos debates envolvendo as autoridades, os órgãos de representação empresarial e técnicos com visão
especializada nos assuntos, seja elaborado um documento consistente, e que esta Assembléia Legislativa não fique à margem
desta processo, encaminhando as reivindicações daqueles que fazem o Pólo de Confecções do Agreste às autoridades
competentes. 

Muito obrigada.
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